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Antigamente, o plano de carreira era desenhado como uma linha de 
tempo: permanência de casa, sequência de cargos, ciclos de avaliação 
previsíveis e metas cumpridas em intervalos regulares.          

Plano de carreira e proficiência em inglês

O Pix mudou a maneira como lidamos com o dinheiro. Transfe-
rências que antes dependiam de horários bancários, dados de conta 
e algum tempo de processamento passaram a acontecer em poucos 
segundos.         

O Pix caiu na sua conta, mas o dinheiro 
não é seu

A inteligência artificial pode ser uma ferramenta de auxílio para 
criar arte sem perder a própria voz, o estilo, a sensibilidade e a 
essência. Mas, para que para que uma obra seja verdadeiramente 
concluída, ela precisa carregar a identidade do autor que está por 
trás dela.           

É possível criar com IA sem perder 
a própria voz?

Um caso grave envolvendo a morte de uma adolescente de 13 anos 
reacendeu no Brasil o debate sobre a responsabilidade das plataformas 
digitais.          

Bloquear o Discord resolve o problema?  
A teoria dos jogos sugere que não!

Montar o orçamento de 2027 com 
uma fotografia da economia brasileira 
feita no segundo semestre de 2026 
é assumir que as principais variáveis 
do negócio permanecerão estáveis até 
dezembro do próximo ano. Não vão. 

O IPCA desacelerou de 0,16% em junho para 
0,07% em julho e acumula 4,44% em 12 meses, 

segundo o IBGE, enquanto a produção industrial 
recuou 0,2% em maio depois de quatro meses 
consecutivos de alta. Ao mesmo tempo, o Banco 
Central mantém a política monetária restritiva e o 
ambiente externo adicionou uma variável concreta 
ao planejamento das empresas brasileiras com as 
novas medidas tarifárias dos Estados Unidos sobre 
produtos do país. Nesse ambiente, o erro não está 
em errar uma previsão. O erro está em construir 
um orçamento que não possa ser alterado rapida-
mente quando a previsão deixar de fazer sentido.

O planejamento financeiro ainda carrega uma 
contradição difícil de justificar. A empresa passa 
meses consolidando informações para chegar a 
um número que perde valor justamente quando 
as condições que sustentaram sua construção 
mudam. A própria pesquisa Focus do Banco 
Central mostra por que esse modelo ficou mais 
frágil. As expectativas para inflação, juros, câmbio 
e crescimento são atualizadas continuamente pelo 
mercado, e não uma vez por ano. O orçamento 
corporativo deveria obedecer à mesma lógica. Se 
uma alteração na taxa de juros muda o custo de 
uma dívida, se uma oscilação cambial altera o preço 
de um insumo ou se uma mudança na demanda 
modifica a necessidade de estoque, a consequência 
financeira não deveria esperar a próxima reunião 
anual de orçamento para aparecer. O número 
precisa ser recalculado no momento em que a 
premissa muda, porque é nesse intervalo entre a 
mudança e a percepção dela que se perde margem, 
caixa e capacidade de investimento.

É justamente nessa etapa que a inteligência 
artificial deixa de ser uma promessa tecnológica e 
passa a resolver um problema específico de gestão. 
O ganho não está em produzir uma previsão sofis-
ticada, mas em retirar da controladoria o trabalho 
repetitivo que impede novas simulações. Uma 
estrutura de orçamento construída pela própria 
área financeira em três meses, sem desenvolvedo-
res, demonstra que esse processo pode deixar de 
depender de longas filas de tecnologia. Em outro 
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As expectativas para 
inflação, juros, câmbio e 
crescimento são atualizadas 
continuamente pelo mercado, 
e não uma vez por ano.

“

Especialista explica como IA traz 
flexibilidade financeira às empresas

Orçamento rígido é risco para 2027 Negócios em Pauta Eduardo Frazão

Monashees, Google for Startups e B3 lançam hub 
para founders AI-first construírem empresas

A Monashees, principal fundo de venture capital Global Latam, 
Google for Startups e B3 anunciam o lançamento do Gama House, um 
hub dedicado a founders que constroem empresas AI-first na região. 
Localizado no edifício Gabriel 1825, projeto de Isay Weinfeld, a poucos 
passos da Faria Lima e do Pinheiros, em São Paulo, a Gama House abre 
suas portas oficialmente em 1º de setembro. Startups nascidas com IA 
em seu core alcançam receita por funcionário até 6 vezes superior à 
de empresas SaaS tradicionais, operam com equipes 40% menores e 
chegam ao status de unicórnio um ano mais rápido que suas concor-
rentes. A Gama House existe para dar a essas startups o que elas mais 
precisam nesse estágio da jornada, que é tração, networking relevante 
e exposição.        Leia a coluna completa na página 3 

trabalha com essa lógica de acompanhamento. O 
PLDO 2027 estabelece uma meta de resultado 
primário de R$ 73,2 bilhões e uma banda de 
tolerância que vai de R$ 36,6 bilhões a R$ 109,8 
bilhões, segundo o Ministério do Planejamento. A 
existência de uma faixa, em vez de um único núme-
ro tratado como verdade absoluta, evidencia uma 
questão fundamental para qualquer planejamento 
financeiro: metas precisam orientar decisões, não 
impedir a leitura da realidade.

O cenário de 2027 reforça essa necessidade 
porque as empresas terão de lidar com variáveis 
que não estão sob seu controle e que podem afetar 
diretamente suas projeções. O comércio exterior 
é um exemplo claro. Em julho, o representante 
comercial dos Estados Unidos anunciou novas 
medidas contra o Brasil no âmbito da Seção 301, 
acrescentando uma camada de incerteza para 
empresas expostas ao mercado americano e para 
cadeias de fornecedores que dependem de preços 
internacionais. Para uma indústria exportadora, 
isso pode alterar receita líquida; para uma com-
panhia dependente de insumos importados, pode 
modificar custos; para uma empresa endividada, 
mudanças nos juros alteram despesas financeiras. 
São impactos diferentes, mas todos chegam ao 
mesmo orçamento. Por isso, trabalhar com um 
único cenário para 2027 é menos uma escolha con-
servadora do que uma falsa sensação de precisão. 
O planejamento precisa mostrar o que acontece 
com caixa, margem, investimentos e despesas 
quando cada premissa relevante se desloca.

A mudança mais importante, portanto, não é 
substituir planilhas nem automatizar tarefas por 
uma questão de eficiência. É mudar a função do 
orçamento dentro da empresa. Um planejamento 
que leva quatro ou cinco meses para ficar pronto 
e depende de mais duas semanas para consolidar 
informações não consegue acompanhar uma eco-
nomia em que os indicadores mudam mensalmente 
e as expectativas são revistas semanalmente. A 
inteligência artificial reduz o custo de recalcular, 
comparar e consolidar essas informações, mas a 
decisão continua sendo financeira e estratégica. 
Para 2027, a empresa mais preparada não será 
necessariamente aquela que acertar a inflação, 
o câmbio ou a taxa de juros com maior precisão. 
Será aquela capaz de perceber rapidamente que 
uma premissa deixou de valer, medir o impacto 
sobre o negócio e alterar sua rota antes que o 
resultado financeiro obrigue a fazê-lo.

(Fonte: Fábio Aguiar é CGO do Mitra.

Livros em 
Revista

Por Ralph Peter

Literatura
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Simpósio de Manejo e 
Fitossanidade do Citros

A Esalq/USP realizará, no dia 16 
de outubro de 2026, o Simpósio de 
Manejo e Fitossanidade do Citros, 
encontro voltado à atualização 
técnica e científica sobre os prin-
cipais desafios fitossanitários da 
citricultura brasileira. O evento 
acontecerá das 8h às 18h, no Anfi-
teatro do Pavilhão da Engenharia, 
em Piracicaba (SP) (https://fealq.
org.br/eventos/simposio-de-manejo-
-e-fitossanidade-do-citros/).

Reprodução: Software.com.brNews@TI

Software.com.br realiza primeira edição do 
think-cell Xperience em São Paulo 

@ A Software.com.br realiza, no dia 2 de setembro, a primeira edição 
do think-cell Xperience, encontro presencial e gratuito voltado a 

profissionais que utilizam apresentações e visualização de dados em 
ambientes corporativos. O evento reunirá especialistas e usuários da 
plataforma para discutir novas aplicações da tecnologia, incluindo os 
recursos de inteligência artificial desenvolvidos pela think-cell. Fundada 
em Berlim em 2002, a think-cell desenvolve soluções para criação de 
apresentações profissionais no PowerPoint, com integração ao Excel e 
foco em visualização de dados, produtividade e precisão. Atualmente, 
mais de 1,3 milhão de profissionais utilizam a tecnologia em mais de 35 mil 
empresas ao redor do mundo (https://marketing.software.com.br/think-
-cell-xperience?utm_medium=email&utm_campaign=software_save_
the_datee-mail_01__think-cell_xperience&utm_source=RD+Station).       

 Leia a coluna completa na página 2  

caso, a integração ao ERP reduziu em 20% o ciclo 
orçamentário e em 50% o tempo de consolidação 
das informações. Esses números importam porque 
mostram onde está o desperdício do modelo tra-
dicional. Se o tempo de consolidação é reduzido 
pela metade, as equipes ganham mais tempo para 
testar cenários, identificar desvios e discutir de-
cisões, em vez de apenas conferir se as fórmulas 
das planilhas estão corretas. O orçamento deixa 
de ser um arquivo produzido pela controladoria 
e passa a funcionar como uma camada de decisão 
conectada aos dados que a empresa já produz.

O argumento de que revisões constantes podem 
comprometer o controle financeiro também perde 
força quando se separa flexibilidade de falta de 
governança. Um orçamento que muda sem registro, 
responsável ou critério é ruim; um orçamento que 
mantém premissas imutáveis mesmo quando os 
dados mudam também é. A solução está em esta-
belecer gatilhos objetivos para revisão, preservar 
o histórico das alterações e separar claramente 
o que era premissa original do que passou a ser 
observado. O próprio planejamento fiscal brasileiro 
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News@TI
Reconhecida como Best-in-Class no PAC Innovation 
RADAR para Plataformas para Trabalhadores Conectados

@  A TeamViewer foi reconhecida como a única fornecedora Best-in-
-Class no PAC Innovation RADAR: Digital Platforms for Connected 

Workers in Europe 2026, marcando seu terceiro ano consecutivo no 
topo do ranking. A avaliação da consultoria, que englobou múltiplos 
fornecedores de acordo com critérios como estratégia, portfólio, cres-
cimento de mercado e ecossistema de parceiros, levando em conta 
um mercado de trabalhadores conectados em rápida evolução, indica 
que a demanda está migrando de simples orientações visuais para 
plataformas que integram instruções de trabalho orientadas por IA 
com suporte especializado em tempo real. Essas plataformas devem 
demonstrar valor em uma gama mais ampla de aplicações, que vão 
desde operações em armazéns até treinamentos e serviços de campo 
(www.teamviewer.com).

Redmi Buds 8 chega ao Brasil com cancelamento 
de ruído avançado 

@  A Xiaomi anuncia a chegada ao Brasil do Redmi Buds 8, novo fone 
de ouvido sem fio desenvolvido para oferecer uma experiência 

sonora imersiva e personalizada em diferentes momentos da rotina. 
O modelo combina cancelamento ativo de ruído de até 50 dB, suporte 
ao codec LHDC, drivers dinâmicos duplos e autonomia de até 44 horas 
com o estojo de carregamento. Com o lançamento, a Xiaomi amplia seu 
portfólio de dispositivos de áudio no país, reforçando sua estratégia 
de oferecer tecnologias avançadas para diferentes perfis de consumi-
dores. Um dos principais destaques do Redmi Buds 8 é o sistema de 
cancelamento ativo de ruído (ANC), capaz de reduzir sons externos 
em até 50 dB. A tecnologia permite que o usuário aproveite músicas, 
vídeos e chamadas com menos interferências em ambientes como 
escritórios, transporte público ou cafés (https://www.mibrasil.com.br/).

ricardosouza@netjen.com.br

Responsável: Lilian Mancuso

Opinião
A interoperabilidade de dados no 

setor da Saúde avança e cria novos 
desafios para a segurança digital

A possibilidade de 
compartilhar informações 
clínicas entre diferentes 
organizações promete 
reduzir retrabalho, 
melhorar diagnósticos, 
dar mais agilidade ao 
atendimento e ampliar a 
continuidade do cuidado 
ao paciente. 

A discussão sobre a inte-
roperabilidade na área 
da Saúde ganhou força 

conforme os hospitais, opera-
doras, laboratórios e órgãos 
públicos passaram a buscar 
formas de integrar informações 
que historicamente permanece-
ram isoladas. À medida em que 
esses dados passaram a circular 
entre diferentes ambientes, 
pessoas, sistemas, softwares e 
dispositivos médicos, surge um 
desafio que, infelizmente, ainda 
recebe menos atenção do que a 
própria integração tecnológica: 
como manter os dados seguros 
em ambientes integrados? A 
discussão vai além da infraes-
trutura de TI ou das questões 
técnicas associadas; ela precisa 
focar no risco do comportamen-
to humano.

O Brasil já utiliza a Rede 
Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS) para unificar infor-
mações de pacientes da rede 
pública, formando a base do his-
tórico clínico digital. O próximo 
passo é integrar esses dados a 
um denso ecossistema privado 
de saúde com o objetivo de 
facilitar a troca de dados entre 
diferentes ambientes seguindo 
normas rígidas de segurança e 
diretrizes da LGPD – Lei Geral 
de Proteção de Dados.

Dessa forma, o avanço da 
conectividade entre sistemas 
desloca esse olhar para um 
território mais complexo. A 
preocupação deixa de estar 
concentrada apenas na prote-
ção da informação armazenada 
e passa a envolver quem pode 
ou acessa determinado dado, 
como ele circula a informação 
entre diferentes sistemas e se 
existe clareza sobre o uso que 
está sendo feito com esses da-
dos ao longo do caminho, já que 
informações clínicas acompa-
nham o paciente por diferentes 
organizações ao longo de toda 
a sua vida.

Política de Dados
A troca de informações entre 

diferentes organizações não 
só determina a capacidade do 
setor de trabalhar de forma 
mais integrada, como também 
aumenta a dependência de 
processos, pessoas e tecnolo-
gias que nem sempre estão sob 
a mesma gestão. Na prática, 
isso significa que uma decisão 
aparentemente simples pode 
produzir impactos em diferentes 
organizações que compartilham 
a mesma informação. Creden-
ciais compartilhadas, acessos 
excessivos, uso inadequado de 
aplicações em nuvem ou falhas 
na definição de permissões con-
tinuam entre os fatores capazes 
de gerar exposição de dados, 
mesmo em ambientes tecnica-
mente protegidos.

Levantamento recente da 
fabricante de sistemas de segu-
rança cibernética Netskope, por 
meio do Netskope Threat Labs, 
mostra que o setor de saúde já 
convive com desafios relevantes 
relacionados à circulação e ao uso 
de informações sensíveis. Segun-
do a pesquisa, 89% das violações 
de políticas de dados envolvendo 
aplicações de IA generativa estão 
relacionadas a informações regu-
lamentadas, como prontuários e 
dados clínicos. O estudo também 
aponta que 43% dos profissionais 
utilizam contas pessoais de IA 
generativa no ambiente de traba-
lho e que dados regulamentados 
representam 82% das violações 
associadas a aplicações pessoais 
de nuvem.

Os números mostram que esse 
desafio já faz parte da rotina das 
organizações. A circulação de 
informações sensíveis acontece 
hoje em diferentes ambientes 
tecnológicos e exige um nível 
de coordenação que vai além da 
infraestrutura, tornando mais 
difícil acompanhar como esses 
dados são utilizados ao longo 
da operação e quais decisões 
podem ampliar sua exposição.

Governança dos dados
Boa parte do debate sobre 

proteção de dados na saúde 
costuma estar concentrada em 
infraestrutura, conformidade 
regulatória e mecanismos de 
segurança. Todos esses elemen-
tos continuam fundamentais, 
mas mostram apenas parte 
do problema, porque decisões 
aparentemente operacionais, 
como definir níveis de acesso, 
compartilhar informações entre 
equipes ou utilizar aplicações 
externas, passaram a influenciar 
diretamente a exposição ao risco 
em um ambiente cada vez mais 
integrado.

A partir desse momento, 
acompanhar apenas as questões 
relacionadas aos sistemas, deixa 
de ser suficiente. As organiza-
ções passam a precisar entender 
também como profissionais 
acessam, compartilham e utili-
zam essas informações, porque 
pequenas decisões tomadas no 
dia a dia podem comprometer a 
segurança de toda a cadeia de 
dados antes mesmo que qual-
quer incidente seja percebido.

A integração entre sistemas 
faz parte da evolução natural 
da saúde digital e, repito, tende 
a gerar benefícios importantes 
para pacientes, profissionais e 
instituições. O desafio é fazer 
com que esse avanço venha 
acompanhado da mesma capa-
cidade de compreender como 
essas informações são utilizadas 
ao longo de toda a jornada, por-
que proteger dados continuará 
sendo essencial, mas a exposição 
ao risco será cada vez mais de-
terminada pela forma como as 
pessoas acessam, compartilham 
e utilizam essas informações no 
dia a dia. É justamente nesse 
ponto que a gestão do risco 
humano deixa de apoiar apenas 
iniciativas de conscientização e 
passa a integrar a estratégia de 
governança dos dados em saúde.

(*) CEO da Beephish.

Glauco Sampaio (*)

Preocupada com segurança, OpenAi 
reduz ritmo de desenvolvimento de IA

A OpenAI informou que reduziu o ritmo de desenvolvimento de seus sistemas de inteligência artificial 
enquanto realiza uma ampla revisão de seus processos e do treinamento desses sistemas.

Bulat_Silvia_CANVA
Vivaldo José Breternitz (*)

Os profissionais da empresa foram 
surpreendidos no mês passado 
quando um agente de IA que estava 

sendo testado invadiu os sistemas de outra 
empresa, a Hugging Face, em um episódio 
considerado sem precedentes.

A OpenAI afirmou que as novas medidas 
incluem a suspensão, por duas semanas, 
dos testes de modelos e o aumento dos 
investimentos no uso de outros sistemas de 
IA para monitorar as atividades dos agentes 
que estão sendo avaliados. 

A OpenAI não disse quando a desacelera-
ção começou ou quando pretende retomar 
o ritmo normal de desenvolvimento. Em 
entrevista ao site especializado em tecnolo-
gia Sources News, Mia Glaese, responsável 
pela área de segurança da empresa, afirmou: 
“Estamos muito longe de que tudo volte ao 
normal.”

A companhia também está trabalhando 
para garantir que seus modelos de IA 
permaneçam sujeitos à supervisão huma-
na e se comportem de acordo com o que 
foi planejado. Esse processo, conhecido 
como alinhamento, é considerado um dos 
principais desafios do desenvolvimento de 
sistemas cada vez mais capazes, segundo 
Sam Altman, CEO da OpenAI.

“Agora exigimos evidências mais fortes 
de comportamento alinhado durante todo 
o processo de treinamento, com base nas 
pesquisas e avaliações que já estão em 
andamento”, escreveu Altman no comu-
nicado que anunciou a redução do ritmo. 
“Manter sistemas cada vez mais capazes 
alinhados é um desafio que todo o setor 
terá de enfrentar.”

A OpenAI disputa acirradamente com 
a concorrente Anthropic a liderança 
no desenvolvimento dos modelos de IA 
mais avançados e a preparação para uma 
eventual abertura de capital nos Estados 
Unidos. As duas empresas vêm destacando 
a velocidade com que as capacidades de 
seus modelos evoluem, ressaltando tanto 
o potencial quanto os riscos dessa rápida 
expansão.

A decisão de desacelerar o desenvol-
vimento dos modelos também ocorreu 
uma semana depois do senador americano 
Bernie Sanders exigir que as principais 
empresas de IA dos Estados Unidos sus-
pendessem o desenvolvimento de seus 

modelos. Em uma carta dirigida aos prin-
cipais executivos das companhias, Sanders 
argumentou que as empresas estavam 
perdendo o controle sobre a tecnologia.

“Sr. Altman, Sr. Amodei e Sr. Zuckerberg: 
no interesse da humanidade, cumpram 
suas palavras. Suspendam o desenvolvi-
mento da IA”, dizia a carta de Sanders.

Avisos acerca dos perigos trazidos pelas 
inteligências artificiais não tem faltado; 
cabe à sociedade manter-se alerta acerca 
do assunto.

(*) Doutor em Ciências pela Universidade de São 
Paulo, é professor, consultor e diretor do Fórum 

Brasileiro de Internet das Coisas – vjnitz@gmail.com.

  

A inteligência artificial avança para uma 
nova etapa no agronegócio, com uma tec-
nologia que começa a assumir um papel es-
trutural nas operações, conectando dados, 
máquinas, sistemas de gestão e diferentes 
elos da cadeia produtiva. Esse movimento 
estará no centro do painel “IA: A Nova Infra 
do Agro”, que integra a programação, no 
maior festival de conteúdo e cultura agro 
do mundo, o Global Agribusiness Festival 
(GAFFFF) São Paulo, no dia 1º de outubro, 
no Nubank Parque, em São Paulo.

O debate contará com a participação 
do sócio fundador da Rural Ventures, 
um ecossistema que conecta tecnologia, 
dados e capital para impulsionar o agro, 
Fernando Rodrigues, e o diretor executivo 
da TOTVS, Fabrício de Assis Ramos Orrigo. 
A proposta do painel é discutir a passagem 
da inteligência artificial de projetos expe-
rimentais para uma tecnologia incorporada 
à infraestrutura de gestão do agronegócio.

IA deixa de ser ferramenta e passa a integrar 
infraestrutura do agro em debate no GAFFFF 2026

podem ser integradas e transformadas 
em subsídios para decisões operacionais 
e estratégicas. Essa evolução ganha im-
portância diante de um setor que precisa 
administrar simultaneamente variáveis 
como clima, produtividade, custos, 
margens, logística, rastreabilidade e 
sustentabilidade.

“Trazer esse debate para o GAFFFF 
é discutir, de forma concreta, como a 
inteligência artificial pode contribuir 
para um agronegócio mais produtivo, 
eficiente, conectado e preparado para os 
desafios dos próximos anos. A tecnologia 
já começa a transformar a forma como 
produtores, empresas e demais agentes 
da cadeia utilizam dados, automatizam 
processos e tomam decisões, e entender 
esse movimento será fundamental para 
a competitividade do setor”, afirma Luiz 
Felipe Nastari, diretor de Comunicação 
e Eventos da DATAGRO.

“Falar de inteligência artificial (IA) no 
agro sem falar de infraestrutura é discutir 
o motor sem olhar o combustível. A cama-
da que sustenta a IA na fazenda é dado 
organizado, conectividade e processo. 
Justamente aí que o agro ainda tropeça. 
Sem integração entre os sistemas, não há 
qualidade de dado; e sem qualidade de 
dado, não há inteligência que se sustente”, 
destaca o sócio fundador da Rural Ventu-
res, Fernando Rodrigues.

De acordo com os dados divulgados pelo 
Radar Agtech Brasil 2025, o Brasil chegou 
a 2.075 agtechs ativas em 2025, contra 
1.125 em 2019, além de 390 ambientes 
de inovação ligados ao agro. Sendo que 
83% das agtechs brasileiras já utilizam 
inteligência artificial.

Nesse cenário, informações provenientes 
de máquinas agrícolas, sensores, ERPs, 
drones, imagens de satélite, estações 
meteorológicas e plataformas de gestão 

http://www.teamviewer.com
https://www.mibrasil.com.br/
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/seidigi/rnds
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/seidigi/rnds
mailto:vjnitz@gmail.com


www.netjen.com.br
São Paulo, sábado a segunda-feira, 29 a 31 de agosto de 2026 3Economia

Nunca se falou tanto sobre 
bem-estar quanto agora. 
Nos últimos anos, temas 

como qualidade do sono, alimen-
tação equilibrada, saúde mental, 
meditação, atividade física e 
equilíbrio emocional deixaram 
de ocupar um espaço periférico 
para se tornarem centrais na 
vida das pessoas. O que antes 
era tratado como luxo ou indul-
gência passou a ser entendido 
como necessidade básica para 
sustentar produtividade, longe-
vidade e qualidade de vida.

Esse movimento não surgiu 
por acaso. Ele é consequência 
direta de uma transformação 
profunda no comportamento 
humano. A pandemia acelerou 
um processo que já vinha acon-
tecendo: as pessoas passaram 
a olhar para a própria saúde de 
maneira mais integral. O trabalho 
se misturou à vida pessoal, a tec-
nologia eliminou fronteiras entre 
descanso e produtividade e o 
excesso de estímulos aumentou 
os níveis de ansiedade, estresse 
e esgotamento emocional.

Como resposta, surgiu uma 
busca muito mais ativa por 
equilíbrio.

Nesse sentido, hoje o con-
sumidor busca experiências, 
produtos e serviços que o aju-
dem a sustentar uma vida mais 
saudável no longo prazo. E isso 
criou uma mudança estrutural no 
mercado. O setor de bem-estar 
deixou de ser um nicho e passou 
a ocupar um espaço estratégico 
dentro da economia global.

Mas existe um ponto impor-
tante: o crescimento do setor 
não significa que basta existir 
demanda para que as empre-
sas prosperem. Pelo contrário. 
Quanto maior o mercado, maior 
a necessidade de entender pro-
fundamente o comportamento 
humano e as novas necessidades 
que estão surgindo.

No nosso segmento, isso signi-
fica compreender que o cliente 
de hoje busca muito mais do que 
uma massagem ou um momento 
de relaxamento. Ele quer perten-
cimento, acolhimento, equilíbrio 
emocional, pausa, conexão e 
experiências personalizadas. 
Quer cuidar da saúde física, mas 
também desacelerar a mente.

Por isso, crescer nesse mer-
cado exige evolução constante.

No Buddha Spa, entendemos 
há alguns anos que não bastava 
apenas expandir unidades. Era 

necessário fortalecer todo o 
ecossistema ao redor do bem-
-estar. Isso passa pela formação 
de profissionais preparados para 
um novo perfil de consumidor, 
pela criação de novas terapias e 
experiências, pelo investimento 
em produtos que prolonguem o 
cuidado para além do spa e pela 
atuação social como forma de 
ampliar acesso e impacto.

A capacitação, por exemplo, 
tornou-se estratégica. Em um 
setor em crescimento acelerado, 
a qualidade da experiência de-
pende diretamente das pessoas 
que estão na ponta. Foi isso que 
nos levou a fortalecer o Buddha 
Spa College, nossa frente de for-
mação profissional, preparando 
terapeutas não apenas tecnica-
mente, mas também em cultura, 
acolhimento e experiência do 
cliente.

Ao mesmo tempo, percebe-
mos que o bem-estar não termina 
quando o cliente sai da sala de 
atendimento. A experiência 
precisava continuar em casa, no 
cotidiano, no ambiente de traba-
lho. Isso impulsionou o fortaleci-
mento do Buddha Lab e também 
movimentos estratégicos, como 
a aquisição da Pomander, marca 
especializada em aromaterapia 
e produtos naturais voltados 
ao equilíbrio físico e emocional.

Outro ponto importante é o 
papel social que o setor de bem-
-estar começa a ocupar. Saúde 
emocional e qualidade de vida 
ainda são privilégios distantes 
para muitas pessoas. Por isso, 
atuar no terceiro setor também 
passou a fazer parte da nossa 
visão de crescimento. O Instituto 
Buddha Spa nasceu justamente 
com esse propósito: capacitar 
profissionais, gerar oportuni-
dades e levar bem-estar para 
comunidades que normalmente 
não têm acesso a esse tipo de 
cuidado.

As empresas que desejam 
crescer nesse cenário precisa-
rão desenvolver capacidade de 
adaptação, leitura de comporta-
mento e expansão inteligente. É 
preciso entender profundamen-
te as dores emocionais, físicas e 
sociais das pessoas e construir 
soluções reais para elas.

O futuro do setor será definido 
por quem conseguir compreen-
der, com profundidade, o que 
as pessoas realmente buscam 
quando falam em bem-estar.

(*) Gustavo Albanesi é CEO do 
Buddha Spa.

Bem-estar no topo do mundo: 
por que o setor vive seu 

momento mais estratégico
Gustavo Albanesi (*)

Debêntures/Tração
As debêntures (títulos de dívida no mercado mo-
biliário) voltaram a ganhar tração em julho após a 
desaceleração observada no mês anterior. Segundo 
dados da Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais (Anbima), as 
emissões somaram R$ 6,8 bilhões, alta de 9,9% em 
relação a junho, quando as captações alcançaram 
R$ 6,2 bilhões. Apesar da recuperação na margem, 
o volume ainda está 52,2% abaixo dos R$ 14,2 
bilhões emitidos em julho de 2025. “Os números 
sugerem que, mesmo em um ambiente menos 
favorável para novas emissões, os papéis já emi-
tidos continuam apresentando elevada liquidez”, 
afirma Erika Lacreta, gerente de Representação 
da Anbima.

Serviço Público
No dia 3 de setembro, às 16h, será realizado o lança-
mento oficial da “Carta-Compromisso com o Serviço 
Público” e da plataforma digital Pacto pelo Serviço 
Público (pactopublico.org), iniciativa inédita que 
reunirá sindicatos e associações representativas de 
12 milhões de servidores públicos brasileiros para 
exigir e registrar publicamente os compromissos 
dos candidatos às eleições de outubro de 2026. Tra-
ta-se da primeira plataforma digital intersindical a 
mapear e publicar os compromissos de candidatos a 
Governador, Senador, Deputado Federal e Deputado 
Estadual com o serviço público. Local: Unafisco MG, 
Belo Horizonte (MG).

TVs/Telões
A Hisense, uma das líderes globais em eletrônicos de 
consumo e eletrodomésticos, ficou em primeiro lugar 
globalmente em embarques de TVs de 100 polegadas 
ou mais no primeiro semestre de 2026, segundo dados 
da Omdia, com 55,1% de participação de mercado. 
O resultado reflete a crescente demanda por telas 
maiores e experiências mais imersivas. No Brasil, a 
categoria de telas grandes também ganha espaço no 
portfólio da Hisense, que oferece modelos voltados a 
diferentes perfis de consumidores e experiências de 
entretenimento. “Telas que antes pareciam excepcio-
nais começam a ganhar espaço na decisão de compra, 
e queremos estar à frente dessa transformação tam-
bém no Brasil”, afirma Matheus Benatti, Diretor de 
Marketing e Produtos da Hisense no Brasil.

Logística
Dias 31 e 1º de setembro próximo acontece o “Fórum 
de Logística 2026”, promovido pela Live University 
| Inbrasc, no Centro de Convenções Frei Caneca. O 
evento reunirá cerca de 2 mil participantes e mais de 
150 palestrantes, com executivos de empresas como 
Bayer, PepsiCo, Ypê, PagBank, Hapvida, Guess Brasil, 
Sotreq e Tirolez para discutir os principais desafios e 
decisões da logística brasileira. Entre os temas estão 
redução de custos, produtividade, nível de serviço, 
armazenagem, transportes, distribuição, experiência 
do cliente e omnichannel. Um dos destaques será a 
apresentação do estudo “LiveU Insights: o retrato da 
maturidade em KPIs de Logística no Brasil” que traz 
um panorama dos indicadores, métricas, dashboards 
e modelos de gestão adotados pelas empresas “B”. 

Cidades Sustentáveis
A terceira edição do Prêmio ABDE de Jornalismo vai 
distribuir R$ 135 mil em premiações para jornalistas de 
todo o país neste ano. Lançada pela Associação Brasileira 
de Desenvolvimento (ABDE), a iniciativa reconhecerá 
reportagens que abordem o tema “O Sistema Nacional 
de Fomento no financiamento a cidades sustentáveis”, 
destacando o papel das instituições financeiras de desen-
volvimento na promoção de projetos voltados à sustenta-
bilidade, infraestrutura resiliente, inovação e adaptação 
climática. Ao todo serão concedidas 18 premiações, 
distribuídas entre as categorias Texto, Áudio e Vídeo, nas 
modalidades Nacional e Regional. As inscrições seguem 
abertas até 30 de setembro (gecom@abde.org.br).

Saúde/Endoscopia
Uma tecnologia desenvolvida em Israel transformou 
a maneira de examinar o sistema digestivo: a endos-
copia por cápsula. O paciente engole uma pequena 
cápsula equipada com uma microcâmera, que percorre 
naturalmente o aparelho digestivo e registra milhares 
de imagens. As imagens são transmitidas para um 
dispositivo usado pelo paciente e depois analisadas 
pelo médico. A tecnologia é especialmente útil para 
examinar o intestino delgado, uma região de difícil 
acesso pela endoscopia tradicional. A cápsula pode 
ajudar na investigação de sangramentos, inflamações, 
doença de Crohn, pólipos e outras alterações.

Conexões/Mulheres
Curitiba recebeu, na semana que passou, o evento 
“Bem Sucedidas - Conexões que Transformam Tra-
jetórias”, uma iniciativa voltada ao fortalecimento 
do empreendedorismo e à criação de conexões 
estratégicas entre mulheres de negócios. Realizado 
no Unicuritiba, o encontro reuniu mais de 350 partici-
pantes em uma programação intensa. O público teve 
acesso a palestras, rodas de conversa, TED Talks e 
uma feira de negócios com expositoras de diferentes 
segmentos, totalizando a participação de mais de 20 
especialistas. A Feira das Expositoras foi um dos 
grandes sucessos do encontro, aproximando o público 
de marcas, produtos e serviços, além de fortalecer a 
visibilidade das mulheres à frente desses negócios. 

Beach Tennis/Fronteira
Cerca de 300 atletas, jogadores entre os melhores do 
mundo, arquibancadas movimentadas e uma estrutura 
pública às margens do Lago de Itaipu marcaram o Festi-
val Costa Oeste de Beach Tennis – Edição Guaíra 2026, 
realizado nos dias 22 e 23 últimos, no Centro Náutico e 
Recreativo Marinas. Mais do que um torneio, o evento 
mostrou a força que o esporte conquista no Oeste do 
Paraná e apresentou um modelo de desenvolvimento 
que reúne poder público, iniciativa privada, organização 
esportiva e atletas profissionais. O festival faz parte de 
um projeto que pretende ampliar a presença da mo-
dalidade na região e criar novas conexões esportivas 
e comerciais também com o Paraguai.

nelson.tucci@netjen.com.br

Arena Impacto 
promete antecipar tendências

Como as tecnologias emergentes passaram a ser estratégicas globalmente?
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No próximo dia 3 São 
Paulo receberá a “Are-
na Impacto” para de-

bater a transformação digital 
mais disruptiva da atualidade. 
Considerada a maior revolu-
ção tecnológica dos últimos 
tempos, a inteligência artifi-
cial (IA) está transformando 
o mundo dos negócios, exi-
gindo das organizações uma 
capacidade cada vez maior de 
adaptação e inovação. Pro-
movida pela Solinftec, agtech 
brasileira com atuação global 
em inteligência artificial para 
o agronegócio, a Arena pro-
põe ampliar o debate sobre 
tecnologia para além de um 
único segmento, reunindo 
diferentes perspectivas sobre 
as mudanças que já estão em 
curso.   

“Como empresa de tecno-
logia, a Solinftec entende 
que seu papel não é apenas 
desenvolver soluções, mas 
também antecipar tendên-
cias, compartilhar conhe-
cimento e ajudar clientes e 
parceiros a se prepararem 
para o futuro. Discutir esse 
tema agora é essencial por-
que o futuro já está sendo 
construído. Quem com-
preende esses movimentos 
com antecedência toma de-
cisões melhores, identifica 
oportunidades e se adapta 
com mais rapidez”, afirma 
Dennis Arroio, vice-presi-
dente global da Solinftec.   

O Fireside Chat da tarde 
terá como tema “Tecnolo-
gias exponenciais e geo-
política: os novos vetores 
de decisão no mundo”. O 
professor da Fundação 
Dom Cabral Paulo Vicente 
Alves discutirá como as 
tecnologias emergentes 
passaram a exercer papel 
estratégico na economia 
global, na competitividade 
das empresas e nas rela-
ções entre países.

O segundo painel, “Quem 
vai liderar a nova era da 
inovação?”, reunirá Paula 
Harraca, CEO do Ânima 
Educação; Daniela Cachich, 
CEO da Beyond e CO na 
Ambev; e Ricardo Bas-
tos, diretor da GWM para 
discutirem como empre-
sas que lideram processos 
de inovação transformam 
conhecimento em vanta-
gem competitiva contínua. 
O Closing Keynote será 
conduzido pelo cientista, 
professor e empreendedor 
Silvio Meira, que abordará 
o tema “Como construir e 
conduzir empresas capazes 
de prosperar em um cenário 
altamente tecnológico e de 
mudanças permanentes”. 
A palestra mostrará como 
organizações mais inteligen-
tes, orientadas por dados e 
inovação contínua, estarão 
mais preparadas para en-
frentar os desafios do futuro. 

Para discutir esse novo 
cenário que está mexendo 
com o agronegócio no mun-
do, o fórum reunirá alguns 
dos principais especialistas 
brasileiros e internacionais 
das áreas de tecnologia, 
inovação e negócios, como 
Silvio Meira, cientista, 
professor e empreendedor 
e Ricardo Cavallini, pes-
quisador e autor de sete 
livros sobre tecnologia e 
negócios, para analisar 
os impactos presentes e 
futuros da transformação 
tecnológica no mundo dos 
negócios.

Verdadeiro risco    
A programação será aber-

ta, na Arena Cubo Itaú, com 
o keynote “Inteligência 
Artificial – O verdadeiro 
risco é ficar para trás”, 
apresentado por Ricardo 
Cavallini, pesquisador e 

autor de sete livros sobre 
tecnologia e negócios. O 
especialista abordará como 
a inteligência artificial está 
redefinindo produtividade, 
gestão, inovação e compe-
titividade, além de discutir 
porque seus impactos ainda 
são subestimados por muitas 
organizações.   

Na sequência, o painel 
“A nova infraestrutura da 
inovação” reunirá Luis Caro, 
Head Cloud IA Innova-
tion, da Amazon, e Marco 
Riguetti, Head, da Oracle 
A-Teamn para debater como 
a infraestrutura deixou de 
estar restrita a estradas, 
armazéns e sistemas físicos 
para incorporar elementos 
como nuvem, inteligência 
artificial, dados, conectivi-
dade e capacidade compu-
tacional, pilares essenciais 
para a inovação em escala.   

Entre os dias 15 e 16 de setembro 
acontecerá, no Parque do Ibirapuera, 
em São Paulo, o Salão Abrasel 2026. 
O evento aposta em arenas interativas 
para discutir os principais desafios da 
alimentação fora do lar. Em vez do for-
mato tradicional de palestra, os espaços 
foram desenhados para colocar o público 
no centro do debate, com troca direta 
entre especialistas e profissionais de 
bares, restaurantes, padarias e cafeterias, 
sempre com foco em soluções aplicáveis 
à rotina dos negócios.

 
Parte da programação concentra-se 

na gestão do próprio negócio. Um dos 
painéis trata da relação com os aplicativos 

de delivery, discutindo como negociar 
melhores condições e aumentar a mar-
gem das entregas. Outra sessão aborda a 
construção de um cardápio mais lucrati-
vo, com precificação e controle de CMV.

 
A gestão de pessoas também tem tempo 

próprio, com um debate sobre como atrair 
e reter talentos, e outro sobre as dife-
rentes formas de contratação como CLT, 
freelancer, PJ e intermitente. Compras, 
promoções e uso de dados integrados na 
tomada de decisão completam o bloco de 
temas ligados à operação.

 
Já a tecnologia aparece como ferra-

menta de apoio à gestão. Um dos painéis 

trata sobre o uso prático de agentes de 
inteligência artificial no dia a dia dos 
negócios, enquanto outro discute como 
transformar dados e relacionamento em 
recorrência de clientes.

 
O uso de medicamentos para 

emagrecimento também entra na 
programação, com uma análise sobre 
possíveis mudanças no comportamen-
to alimentar e no tíquete médio dos 
estabelecimentos. Mudanças climá-
ticas recebem atenção semelhante, 
com um debate sobre os impactos de 
eventos como o El Niño na produção 
agrícola, na logística e nos custos do 
setor (salaoabrasel.com.br).

Desafios da Alimentação Fora do Lar

http://pactopublico.org
mailto:gecom@abde.org.br
http://salaoabrasel.com.br/
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Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Shanna Pearson – Martha Malvezzi Leal 
(Trad) – Cultrix – Transtorno de Déficit de 
Atenção com Hiperatividade, um distúrbio neu-
rológico que afeta milhares de pessoas em todo 

mundo, que poderá ter início na infância e seguir pela vida 
toda. A autora é literalmente mestre no assunto. Sua longa 
e exaustiva atividade clínica a credencia na execução desta 
obra de credibilidade absoluta. Nada lhe escapa. O “invisível” 
em mulheres, deve-se porque o diagnóstico em meninas é 
sempre mais difícil de ser observado, devido seu natural 
perfil. Obra de grosso calibre que deverá nortear ações de 

profissionais de saúde. Oportuno!!

TDAH Invisível em Mulheres: Estratégias 
comprovadas para recuperar o foco, o 
equilíbrio emocional e o controle da vida

Talitha Andrade – Imaginem uma residência 
totalmente controlada por Inteligência Artificial. 
Foi o que um milionário implantou em sua mansão. 
Ocorrências estranhas tiveram início. O que era 
para “somente” controlar a casa em sua totalidade, 

começou a monitorar seu amo. Este escriba impressionou-se 
com o capitulo “Ciúme Digital”. Absolutamente absurdo, mas 
vai que.... A criatura dominando seu criador! Por enquanto 

irreal. Entretenimento garantido!!

MarIAna: A consciência artificial: Uma 
mansão inteligente: Uma mente em 
guerra: Um jogo de sobrevivência

Muriel Waksman – JusPodivm – Doutora 
Muriel é também mestre em Direito Comercial. 
Valendo-se de sua larga experiência traz à baila 
o controverso assunto. Nas decisões societárias, 

políticas ou econômicas, as pessoas votantes agem por in-
teresse particular ou visam o bem comum? Um trabalho de 
fôlego e vulto, foi dispendido nesta obra. O questionamento 
da matéria, vem perpassando séculos. Doutora Muriel escla-
rece seu escopo, sem inclinações e, não deixa dúvidas. Um 
trabalho de caráter legal e antropológico. Deve ser lido por 

filósofos, estudantes e profissionais do Direito!

A Escolha por uma Forma 
de Votação Assemblear: 
Uma questão de Public Choice

Cara Jenkins - Fernanda Nagashima 
(Trad) – Catapulta – Uma ideia genial, com 
elaboração gráfica impressionante. Editado em 
cartão  duro  em cores compatíveis com suas 

ilustrações, tem um toque diferente. Suas páginas trazem 
combinações de frutas para serem degustadas ou preparadas 
em forma de sucos. Detalhe impressionante: há um disposi-
tivo que ao receber raspagem, que pode ser manual, o leitor 
sentirá o aroma da fruta que aparece na ilustração. Têm-se 
a impressão  de manuseá-la. A garotada ficará muito bem 
impressionada, ao interagir com o adulto e com o universo 

que a rodeia. Instrutivo!

Leite com Morango

Assista ao programa Livros 
em Revista. Um canal repleto 

de novidades do universo 
literário. Entretenimento 

garantido! 

Com apresentação 
de Ralph Peter.

www.bcctelevision.com.br

Livros em Revista
Ralph Peter (ralphpeter@agenteliterarioralph.com.br)

3º Subdistrito - Penha de França
Albert Broday Rodrigues - Oficial do Registro Civil

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: LUCAS RODRIGUES GARCIA, profissão: autônomo, estado civil: solteiro, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 21/02/1995, residente e domiciliado em Penha 
de França, São Paulo, SP, filho de Norberto Rodrigues Garcia e de Sonia Teodora Garcia. A 
pretendente: GABRIELA DE SOUZA ROSA, profissão: do lar, estado civil: solteira, naturalidade: 
Guarulhos, SP, data-nascimento: 06/01/1999, residente e domiciliada em Penha de França, 
São Paulo, SP, filha de Paulo Cesar Marciano Rosa e de Regina Alves de Souza Rosa.

O pretendente: VITOR BORGES DA SILVA, profissão: assistente de gerência, estado 
civil: solteiro, naturalidade: Santo André, SP, data-nascimento: 16/05/2001, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Manoel Francisco da Silva e 
de Leila Aparecida Borges. A pretendente: VITÓRIA CONCEIÇÃO DA SILVA, profissão: 
auxiliar administrativa, estado civil: solteira, naturalidade: Jaguarari, BA, data-nascimento: 
21/11/2002, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Edmilson 
Conceição da Silva e de Maria de Fátima Mendes da Silva.

O pretendente: RODRIGO BERNARDO DA SILVA, profissão: militar, estado civil: 
divorciado, naturalidade: Mauá, SP, data-nascimento: 29/01/1984, residente e domiciliado 
em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Euclides Bernardo da Silva e de Ismenia 
Rosa da Silva. A pretendente: RAQUEL APARECIDA GUIMARÃES, profissão: militar, 
estado civil: divorciada, naturalidade: Biritiba Mirim, SP, data-nascimento: 30/03/1982, 
residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Antonio Donizete 
Guimarães e de Maria das Graças Moreira Guimarães.

O pretendente: DAVID ANTONIO MARINHO, profissão: adesivador, estado civil: 
solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 01/07/1981, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Antonio Francisco Marinho 
e de Ivanete Maria Matias Marinho. A pretendente: ELLEN CRISTIANE TAKIUTI, 
profissão: assistente administrativa níve, estado civil: solteira, naturalidade: São 
Bernardo do Campo, SP, data-nascimento: 08/11/1983, residente e domiciliada em 
Penha de França, São Paulo, SP, filha de Washington Takiuti e de Josefa Alves Takiuti.

O pretendente: DOUGLAS CORDOVA DOS SANTOS, profissão: analista de 
sistemas, estado civil: solteiro, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
25/08/1986, residente e domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de 
Cesar Castro dos Santos e de Maria Cordova Barbato. A pretendente: MARAÍSA 
STEFANIE SANTOS NASCIMENTO, profissão: professora, estado civil: solteira, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 05/10/1989, residente e domiciliada 
em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Gesimar Estevão do Nascimento e 
de Ana Lucia dos Santos.

O pretendente: DOUGLAS ARAÚJO, profissão: ourives, estado civil: divorciado, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 09/03/1982, residente e domiciliado em 
Penha de França, São Paulo, SP, filho de Antonio Pedro de Araujo Filho e de Raisa 
Gonçalves de Moura Araujo. A pretendente: FERNANDA MARIANA DA SILVA, profissão: 
analista de RH, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
23/12/1994, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Claudio 
Antenor Silva e de Marilia Oliveira dos Santos.

O pretendente: FRANCISCO RENATO LIMA ALENCAR, profissão: vendedor, estado civil: 
solteiro, naturalidade: Acopiara, CE, data-nascimento: 06/12/1987, residente e domiciliado 
em São Paulo, SP, filho de Vicente Raimundo Alencar Filho e de Maria Lima Alencar. A 
pretendente: LUANA CAROLINE COPAZI SOUZA MENDES, profissão: operadora de 
caixa, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 07/04/1997, 
residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Ronaldo de Souza 
Mendes e de Luciana Aparecida Copazi.

O pretendente: FLÁVIO RICARDO SÓL, profissão: professor, estado civil: divorciado, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 10/07/1977, residente e domiciliado em 
São Paulo, SP, filho de Antonio Evangelista Sól e de Alinda Penha Sól. A pretendente: 
RAFAELA VICENTE CANTUARIO E SILVA, profissão: engenheira, estado civil: solteira, 
naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 04/07/1997, residente e domiciliada em 
Penha de França, São Paulo, SP, filha de Valmir Cantuario e Silva Filho e de Márcia 
Vicente Cantuario e Silva.

O pretendente: EDUARDO GARRIDO DE ALMEIDA, profissão: vendedor, estado civil: 
divorciado, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 14/03/1981, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Eduardo Inácio de Almeida e 
de Benedita de Jesus Garrido Almeida. A pretendente: RENATA MARIA LEÃO GOMES, 
profissão: advogada, estado civil: solteira, naturalidade: São Paulo, SP, data-nascimento: 
08/05/1983, residente e domiciliada em Penha de França, São Paulo, SP, filha de Cicero 
Elias Gomes e de Maria da Conceição Leão Gomes.

O pretendente: GABRIEL NEVES, profissão: assistente administrativo, estado civil: solteiro, 
naturalidade: São Bernardo do Campo, SP, data-nascimento: 11/12/1999, residente e 
domiciliado em Penha de França, São Paulo, SP, filho de Sergio Luis Benicio das Neves 
e de Crislaine Rodrigues Belineli das Neves. A pretendente: MARIA ISABEL DE MOURA 
MARQUES E SILVA, profissão: professora, estado civil: solteira, naturalidade: São 
Paulo, SP, data-nascimento: 04/08/1996, residente e domiciliada em Penha de França, 
São Paulo, SP, filha de Alvaro Augusto da Silva e de Maria Lindalva de Moura Marques.

Fernando Moulin (*)

Existem sinais de crise 
estrutural por todo lado: 
endividamento das fa-

mílias superior a 80% segundo 
pesquisa de julho da CNC, 
com 30% em inadimplemento; 
uma sucessão de empresas, de 
diversos segmentos, entrando 
em regime de recuperação 
judicial (RJ) como forma de 
tentar protelar suas dívidas e 
encontrar formas legalmente 
válidas de sobrevivência; bets 
consumindo parte significativa 
da renda originalmente destina-
da ao consumo, por pessoas que 
sonham melhorar sua vida aper-
tada achando que terão “sorte” 
no tigrinho; juros reais insupor-
tavelmente altos, que apertam 
a economia real em função de 
uma política macroeconômica 
pouco responsável fiscalmente; 
e muitas outras notícias, que 
diariamente perturbam o sono 
dos executivos e empresários.

Ano passado foi marcado 
pelas instabilidades do tarifa-
ço americano e dos choques 
geopolíticos globais; este ano, 
o período de guerras do pe-
tróleo, Copa do Mundo de 40 
dias, inúmeros feriados longos 
e uma ferozmente polarizada 
eleição presidencial brasileira. 
Um El Niño iminente sombreia 
as perspectivas do futuro pró-
ximo, e existe um pessimismo 
generalizado em vários círculos 
corporativos e sociais.

Em paralelo, a inteligência 
artificial é a ponta de lança de 
um conjunto de transformações 
tecnológicas absolutamente 
inéditas para todos, tanto em 
ritmo quanto em escala. Man-
ter-se plenamente atualizado 
tem sido mais sacrificante que 
a vitória de Pirro: parece que 
nem com um chip da Neuralink 
conectando nosso cérebro dire-
tamente a um superprocessa-
dor na nuvem conseguiríamos 
entender todas as implicações, 
potencialidades e riscos das 
mudanças em curso. Capa-

Sua empresa está preparada 
para o pós-eleições?

injeção de adrenalina organi-
zacional não constrói o futuro. 
Estamos desenvolvendo orga-
nizações dinâmicas e rápidas, 
mas pouco resilientes para 
se ajustar às transformações 
maiores em curso, principal-
mente sob a perspectiva do 
cliente.

Vejamos o varejo, por exem-
plo. Desde 2010, os dados dei-
xavam evidente que havia uma 
mudança estrutural em curso, 
trazida pela digitalização em 
todas as dimensões, e que ter 
presença relevante no e-com-
merce seria fundamental. Mas 
não foram poucos os varejistas 
que passaram anos sem se pre-
parar adequadamente, e muitos 
tiveram que implantar seus ca-
nais digitais a fórceps durante 
a pandemia (com implicações 
técnicas e problemas que per-
duram até hoje). Enquanto 
isso, empresas com um olhar 
mais estruturado e consistente 
desenvolveram seus próprios 
marketplaces, presença digital, 
e estão menos dependentes 
(ou reféns) do faturamento 
originado no Mercado Livre, 
Amazon, Shopee ou iFood, por 
exemplo. Não era difícil antever 
a transformação; mas, como na 
Kodak, era mais fácil acelerar 
a captura de valor no curto 
prazo e deixar a mudança “um 
pouquinho mais para a frente”.

Faltam pouco menos de 60 
dias para a conclusão das elei-
ções, e pouco mais de 120 dias 
para o início de um novo ano-ca-
lendário. O cenário econômico, 
social, político, tecnológico e 
ambiental não deixará de ser 
altamente volátil, transiente e 
complexo. Você e sua empresa 
estarão preparados para liderar 
nesse contexto, mudando o que 
for necessário para atender 
a um cliente cada vez mais 
exigente, controlador e pouco 
fiel? Ou somente para reagir?

(*) CEO & Founder da Polaris Group, 
professor e especialista em dados, 
transformação digital e experiência 

do cliente.

citação contínua não parece 
ser suficiente, e a sensação 
de FOMO virou companheira 
de vida.

Ora, nada disso é novidade 
(ou não deveria ser). Mas tem 
servido como justificativa nas 
mais diversas organizações 
para resultados fracos em 
sequência, pouca ousadia na 
implementação de projetos es-
truturantes de transformação 
e para a falta de investimentos 
em inovação. O foco no cur-
tíssimo prazo, às vezes por 
necessária sobrevivência, mas 
frequentemente simplesmente 
por miopia corporativa e falta 
de coragem, impede vislumbrar 
o que ocorrerá por detrás da 
neblina de incertezas à frente 
de todos.

Amy Webb, uma das mais re-
conhecidas “futuristas” globais, 
declarou há alguns meses que 
seu conhecido relatório anual 
de tendências não será mais 
produzido, porque não dá para 
esperar um ano para apontar 
mudanças em um mundo ex-
tremamente acelerado. Outro 
elemento para um pano de 
fundo que prejudica quem pla-
neja com visão de longo prazo 
e prepara o amanhã com um 
olhar no agora.

Também o mercado de consul-
torias de gestão, globalmente, 
vem demonstrando parte desta 
sintomática com seus recentes 
resultados. McKinsey, Accentu-

re, IBM, Bain e diversas outras 
empresas consagradas ao longo 
do tempo por seus frameworks 
de gestão e impacto como 
think tanks corporativos estão 
todas sendo profundamente 
impactadas financeiramente por 
uma forte retração de mercado. 
As organizações não possuem 
apetite para contratar quem 
pensa diferente e com visão 
de longo prazo, e muito menos 
para implementar projetos que 
irão colher resultados efetivos 
daqui a alguns meses ou anos. 
Não existe projeto viável se não 
for baseado em quick-wins – 
preferencialmente aqueles que 
resolvam em 3 semanas um 
problema que ninguém resolveu 
ao longo dos últimos 3 anos. Meu 
ponto não consiste em defender 
que esse modelo de trabalho 
consultivo clássico e seus custos 
não deveriam ser repensados 
profundamente, pois de fato 
também eles traziam consigo 
inúmeras ineficiências; mas sim 
que este é mais um sintoma da 
visão curto-prazista que assola 
todo o mercado.

Aliás, asseguro que o uso do 
travessão no parágrafo anterior 
não é um recurso estilístico 
da IA, em tempos nos quais 
ideias próprias andam também 
escassas e que todo texto au-
toral parece ter sido feito pela 
máquina, e vice-versa. Mais um 
sinal dos tempos.

Pois bem: o grande problema 
é que reagir à crise com uma 
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Com dados compartilhados, clientes 
ganham poder de escolha e institui-
ções repensam modelos de avaliação 
e retenção.

Durante o painel “Open Finance, 
crédito e portabilidade: inteligência 
compartilhada, risco redistribuído” na 
Febraban Tech 2026, Jamile Leão, Head 
de Consultoria de Negócios em Serviços 
Financeiros e Open Finance da Capge-
mini Brasil, analisou como o ecossistema 
de Open Finance (OpF) reconfigura a 
dinâmica competitiva do sistema finan-
ceiro e destacou como acesso ampliado 

a dados financeiros e comportamentais 
têm permitido que a inteligência com-
partilhada viabilize a oferta de crédito 
mais justo e personalizado. 

“O crédito consignado representa uma 
prova de fogo, porque ele tem caracte-
rísticas bem diferentes, a começar pelo 
volume, que é muito maior do que o do 
crédito sem garantia”, afirma Jamile. “Ele 
será o termômetro para medir se haverá 
tração nas portabilidades e, se ganhar 
tração, será uma excelente referência 
para todas as outras modalidades de 
portabilidade.”

A discussão do painel, que também 
contou com a participação de executivos 
da Caixa, Nubank, Oliver Wyman e Acrefi, 
reforçou que a nova fase do mercado 
exige que os bancos superem os desafios 
de precificação e risco ao longo de toda a 
jornada do cliente.  

À medida que o cliente ganha autonomia 
para buscar melhores condições, a capa-
cidade de analisar informações integradas 
torna-se o principal diferencial para reter 
relacionamentos e sustentar uma atuação 
competitiva na era da portabilidade de 
crédito.

Open Finance amplia portabilidade de crédito e 
redefine a concorrência no setor bancário
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LOGÍSTICA AMBIENTAL DE SÃO PAULO S.A. - LOGA
CNPJ/ME nº 07.032.886/0001-02 - NIRE 35.300.318.005

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2026
Data, hora, local. 22.05.2026, as 10 horas, de forma parcialmente digital, na sede, São Paulo/SP, Avenida Mare-
chal Mário Guedes, 221, e, também, por tele ou vídeo conferência. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. 
Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: Domenico Barreto Granata. Deliberações Aprovadas. 1 A 
alteração do endereço da sede da Companhia, para a Avenida Gonçalo Madeira, 600, Jaguaré, CEP 05348-000, São 
Paulo/SP. 2 A alteração do Artigo 2º do Estatuto Social: “Artigo 2º – A Companhia tem sua sede e foro na Cidade 
de São Paulo/SP, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 600, Jaguaré, CEP 05348-000, local onde funcionará o seu escri-
tório administrativo, podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exte-
rior, mediante deliberação do Conselho de Administração.” Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais dis-
posições do Estatuto Social da Companhia não expressamente modificadas pela presente Assembleia. 3 A alteração 
do endereço da filial da Companhia, CNPJ  07.032.886/0005-28 e NIRE 35906694093, para a Avenida Gonçalo Ma-
deira, 600, Sala 01, Jaguaré, CEP 05348-000, São Paulo/SP. Ficam autorizados os administradores da Companhia a 
praticarem todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações ora aprovadas perante os 
órgãos competentes. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 22.05.2026. Acionistas: Revita Engenharia S.A. - 
Por Arthur Longano Bevilacqua e Ângelo Teixeira de Castro Carvalho; Latte Participações Ltda. - Por Antônio 
Correia da Silva Filho e Ricardo Pelúcio; Latte Saneamento e Participações S.A. Por Antônio Correia da Silva 
Filho e Ricardo Pelúcio. JUCESP nº 327.946/26-0 em 26.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ICAPE BRASIL - COMERCIAL IMPORTADORA 
E EXPORTADORA LTDA.

CNPJ nº 12.271.591/0001-10 – NIRE nº 35.229.019.047 
EXTRATO DA DELIBERAÇÃO DA SÓCIA ÚNICA - REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

ICAPE BRASIL - COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA., sociedade empresária 
limitada, com sede na Avenida Marquês de São Vicente, nº 2.219, 19º andar, salas 1904 e 1906, 
Bairro Barra Funda, CEP 05036-040, São Paulo/SP, comunica, para os fins do artigo 1.084 do Código 
Civil, que sua sócia única, ICAPE HOLDING, sociedade constituída e existente de acordo com as 
leis da França, deliberou, em 08 de abril de 2026, pela redução do capital social da Sociedade, por 
considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do 
Código Civil. O capital social, atualmente de R$ 1.506.205,00 (um milhão, quinhentos e seis mil, 
duzentos e cinco reais), será reduzido para R$ 706.205,00 (setecentos e seis mil, duzentos e cinco 
reais), mediante o cancelamento de 800.000 (oitocentas mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, todas de titularidade da sócia única. Nos termos do artigo 1.084, §1º, do Código Civil, 
no prazo de 90 (noventa) dias contado da publicação deste extrato, os credores quirografários por 
títulos líquidos anteriores à presente publicação poderão opor-se à redução deliberada. Decorrido o 
prazo legal sem oposição, ou satisfeitas as condições previstas no artigo 1.084, §2º, do Código Civil, 
a redução será efetivada mediante o arquivamento da correspondente alteração contratual perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.
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MARAGOGIPE INVESTIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA.

CNPJ/MF nº 09.197.736/0001-76 - NIRE 35.222.169.370

ATA SUMÁRIA DA REUNIÃO DE SÓCIOS, REALIZADA EM 5 DE JULHO DE 2026
Data, Hora e Local: Realizada em 5 de julho de 2026, às 16 horas, na sede da Maragogipe Investimentos e Participações 
Ltda. (“Sociedade”), em São Paulo, Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 21º andar, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 
04538-133. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença da totalidade das sócias da Maragogipe 
Investimentos e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.197.736/0001-76, com 
seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.222.169.370 (“So-
ciedade”), a saber: (i) Maragogipe Holding S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.879.183/0001-10, 
registrada na JUCESP sob o NIRE 35.300.368.533, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Briga-
deiro Faria Lima, nº 3.477, 21º andar, Sala 8, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Maragogipe”), neste ato representada na 
forma de seu estatuto social, por seu Diretor Presidente Sr. Paulo Agnelo Malzoni, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 2.768.376 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 008.333.988-49, e pelo Diretor Gerente, Sr. 
Paulo Agnelo Malzoni Filho, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 07.575.792-2-IFP/RJ, 
inscrito no CPF/MF sob nº 914.572.627-20, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.477, 21º andar, Sala C, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 04538-133; e (ii) 
Alpavi Investimentos e Participações S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.879.189/0001-98, com seus 
atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.368.541, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 21º andar, Sala 5, Torre Sul, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Alpavi”), neste ato 
representada na forma de seu estatuto social por seu Diretor Presidente Sr. Paulo Agnelo Malzoni e pelo Diretor Gerente, Sr. 
Paulo Agnelo Malzoni Filho, ambos devidamente qualificados acima. Deliberações: Considerando que: 1. em 31 de março de 
2026, os sócios aprovaram, em Reunião de Sócios, por unanimidade, a redução do capital da Sociedade de R$886.365.220,00 
(oitocentos e oitenta e seis milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, duzentos e vinte reais), para R$730.447.684,00 (se-
tecentos e trinta milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, seiscentos e oitenta e quatro reais), tendo sido a referida 
redução no valor total de R$155.917.536,00 (cento e cinquenta e cinco milhões, novecentos e dezessete mil, quinhentos 
e trinta e seis reais), com o consequente cancelamento de 155.917.536 (cento e cinquenta e cinco milhões, novecentas e 
dezessete mil, quinhentas e trinta e seis) quotas representativas do capital social, no valor de R$1,00 (um real) cada uma; 
2. a ata da referida Reunião de Sócios, ora em fase de arquivamento perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“ARS de 31/03/2026”), foi devidamente publicada nas edições dos dias 01 de abril de 2026, do jornal Empresas & Negócios 
(fls. 5), e do Diário Oficial do Estado de São Paulo (fls. 8), já tendo decorrido, portanto, o prazo para oposição de credores 
previsto no Artigo 1.084, §1º do Código Civil; 3. muito embora a informação referente ao número total de quotas a serem 
canceladas em decorrência da referida redução de capital tenha constado na ata da ARS de 31/03/2026 de forma correta, 
qual seja 155.917.536 (cento e cinquenta e cinco milhões, novecentas e dezessete mil, quinhentas e trinta e seis) quotas, 
identificou-se um equívoco nas deliberações, correspondente, tão somente, ao número de quotas a serem canceladas da 
sócia Alpavi Investimentos e Participações S.A., que constou como sendo 56.958.432 (cinquenta e seis milhões, novecentas 
e cinquenta e oito mil, quatrocentas e trinta e duas) quotas, quando o correto seria 56.958.433 (cinquenta e seis milhões, 
novecentas e cinquenta e oito mil, quatrocentas e trinta e três) quotas, sem qualquer impacto, portanto, no valor da redução 
de capital social então aprovada e publicada para os efeitos do Artigo 1.084, §1º do Código Civil, e na quantidade total de 
quotas a serem canceladas. Resolvem os Sócios: 1. retificar a ata da ARS de 31/03/2026 nos seguintes termos: Aonde se 
lia: (ii) 56.958.432 (cinquenta e seis milhões, novecentas e cinquenta e oito mil, quatrocentas e trinta e duas) quotas de 
titularidade da sócia Alpavi Investimentos e Participações S.A., correspondente ao valor de R$56.958.432,00 (cinquen-
ta e seis milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e trinta e dois reais). Passa-se a ler: (ii) 56.958.433 
(cinquenta e seis milhões, novecentas e cinquenta e oito mil, quatrocentas e trinta e três) quotas de titularidade da sócia 
Alpavi Investimentos e Participações S.A., correspondentes ao valor de R$56.958.433,00 (cinquenta e seis milhões, nove-
centos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e trinta e três reais). Aonde se lia: (ii) a Alpavi Investimentos e Participações 
S.A. permanecerá com 207.898.722 (duzentos e sete milhões, oitocentas e noventa e oito mil, setecentas e vinte e duas) 
quotas, no valor total de R$207.898.722,00 (duzentos e sete milhões, oitocentos e noventa e oito mil, setecentos e vinte e 
dois reais). Passa-se a ler: (ii) a Alpavi Investimentos e Participações S.A. permanecerá com 207.898.721 (duzentos e sete 
milhões, oitocentas e noventa e oito mil, setecentas e vinte e uma) quotas, no valor total de R$207.898.721,00 (duzentos 
e sete milhões, oitocentos e noventa e oito mil, setecentos e vinte e um reais). 2. permanecem inalterados e são, neste ato, 
ratificados todos os demais termos e condições da ARS de 31/03/2026 que não tenham sido expressamente alterados pelo 
presente instrumento. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata 
em forma de sumário que, lida e aprovada, foi assinada de forma eletrônica, nos termos do artigo 10 da Medida Provisória 
2.200-2/2001, por todos os presentes. São Paulo/SP, 5 de julho de 2026. Mesa: Paulo Agnelo Malzoni/Presidente; Paulo 
Agnelo Malzoni Filho/Secretário. Sócias: Maragogipe Holding S.A. p.p. Paulo Agnelo Malzoni e Paulo Agnelo Malzoni Filho. 
Diretores: Alpavi Investimentos e Participações S.A. p.p. Paulo Agnelo Malzoni e Paulo Agnelo Malzoni Filho - Diretores.

Allonda Participações S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 17.718.542/0001-05 - NIRE 35.300.450.884

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2026
Data, Horário e Local: 31/07/2026, às 09:00h, na sede da (“Companhia” ou “Emissora”). Presença: a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Compa-
nhia. Mesa: Luiz Gustavo Burihan Escobar - Presidente, Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo - Secretário. Deliberações: Foi deliberado, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas 
ou oposições, o quanto segue: (v) Consignar, preliminarmente, que: (a) em 30/05/2025, a Companhia e as demais sociedades integrantes do Grupo Allonda ajuizaram pedido de 
recuperação judicial em consolidação processual, distribuído sob o nº 1001518-33.2025.8.26.0260 perante o Juízo da 1ª Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos 
Relacionados à Arbitragem da 1ª Região Administrativa Judiciária do Estado de São Paulo (“Juízo Recuperacional”), cujo processamento foi deferido em 05/06/2025 (“Recuperação 
Judicial”); (b) em 04/08/2025 as recuperandas apresentaram plano de recuperação judicial em consolidação substancial (“Plano de Recuperação Judicial” ou “Plano”), aprovado em 
assembleia geral de credores realizada em 1º/06/2026 e homologado por decisão proferida em 21/07/2026, publicada no Diário da Justiça Eletrônico em 23/07/2026 (“Homologação 
Judicial”); e (c) o Plano prevê, como medida essencial ao soerguimento das recuperandas, a emissão de debêntures de que trata esta assembleia, nos termos dos arts. 66-A, 67, 69-A, 
69-B e 84, inciso I-B, da Lei nº 11.101, de 09/02/2005, conforme alterada (“LFR”), sendo a Homologação Judicial suficiente, por si só, para autorizar a celebração da Escritura de 
Emissão e dos Contratos de Garantia, independentemente de nova manifestação do Juízo Recuperacional. (vi) Aprovar a realização da 3ª emissão privada de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 3 séries, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do art. 
59 da Lei das Sociedades por Ações, a ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 3 Séries, da Allonda Participações S.A. - Em Recuperação Judicial”, substancialmente na forma da minuta constante 
do Anexo IV do Plano (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, as Garantidoras (conforme abaixo definidas) e Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios PCG-Brasil Multicarteira, fundo de investimento em direitos creditórios, constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob o nº 
07.727.002/0001-26, neste ato representado por seu gestor, Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 10º, 11º, 12º, 16º e 18º andares e 17º andar (parte) - Itaim Bibi - CEP 04538-132, CNPJ sob o nº 62.073.200/0001-21, autoriza-
da pela CVM para o exercício de gestão de carteiras de valores mobiliários na forma do art. 6º, parágrafo único, da Resolução CVM nº 21, neste ato representada na forma de seu esta-
tuto social, na qualidade de financiador âncora e debenturista (“Financiador Âncora” ou “Debenturista”), com as seguintes principais características e condições, as quais serão deta-
lhadas na Escritura de Emissão: (1) Número da Emissão: A Emissão constitui a 3ª emissão de debêntures da Companhia. (2) Séries: A Emissão será realizada em 3 séries, denominadas 
“Debêntures da Primeira Série”, “Debêntures da Segunda Série” e “Debêntures da Terceira Série”, sendo as Debêntures da Primeira Série destinadas ao Financiamento DIP de que trata 
a Cláusula 4.1 do Plano e as Debêntures da Segunda Série e da Terceira Série destinadas ao pagamento do Crédito Quirografário do Financiador DIP, na forma da Opção D da Cláusula 
3.3 do Plano. (3) Valor Total da Emissão: R$ 140.000.000,00 na Data de Emissão, sendo (a) R$ 40.000.000,00 referentes às Debêntures da Primeira Série; (b) R$ 68.000.000,00 re-
ferentes às Debêntures da Segunda Série; e (c) R$ 32.000.000,00 referentes às Debêntures da Terceira Série. (4) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas 140.000.000 de 
Debêntures, sendo (a) 40.000.000 de Debêntures da Primeira Série; (b) 68.000.000 de Debêntures da Segunda Série; e (c) 32.000.000 de Debêntures da Terceira Série. (5) Valor 
Nominal Unitário: R$ 1,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”), observado que o Valor Nominal Unitário será ajustado para refletir a capitalização da Remuneração das 
Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão. (6) Data e Local de Emissão: A data de emissão das Debêntures será 03/08/2026 (“Data de Emissão”), sendo o local de emissão a 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo. (7) Forma e Comprovação da Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, não escritural, sem a emissão de cautelas 
ou certificados, comprovando-se a titularidade pela integralização das Debêntures objeto do respectivo boletim de subscrição e pelo Livro de Registro de Debêntures Nominativas e 
pelo Livro de Transferência de Debêntures Nominativas da Companhia. (8) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia. (9) Espécie: As 
Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do art. 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (10) Colocação Privada: As Debên-
tures serão objeto de colocação privada, sem qualquer esforço público de venda ou distribuição por instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, não es-
tando sujeitas a registro perante a Comissão de Valores Mobiliários, a ANBIMA ou a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, nem registradas para negociação em mercado organizado. (11) 
Escriturador e Agente de Liquidação: Na Data de Emissão, a Emissão não contará com a prestação de serviços de escrituração ou de agente de liquidação, devendo a Companhia reali-
zar os pagamentos mediante transferência direta de recursos ao Debenturista. (12) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate 
antecipado previstas na Escritura de Emissão, as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série vencerão em 31/12/2031, e as Debêntures da Terceira Série terão 
prazo de vencimento de 3.834 dias, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31/01/2037. (13) Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas mediante 
assinatura do respectivo boletim de subscrição, sendo certo que as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série somente poderão ser subscritas pelo Debenturista 
que subscrever e integralizar as Debêntures da Primeira Série. As Debêntures da Primeira Série serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, e as Debêntures da Segunda 
Série e da Terceira Série serão integralizadas mediante dação em pagamento, respectivamente, dos Créditos do Credor Quirografário Financiador - Tranche A e dos Créditos do Credor 
Quirografário Financiador - Tranche B, conforme definidos no Plano, em todos os casos pelo Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização. (14) Proporções de Integraliza-
ção: Os Créditos do Credor Quirografário Financiador - Tranche A observarão a proporção de R$ 1,70 para cada R$ 1,00 de principal subscrito e integralizado das Debêntures da Primei-
ra Série, e os Créditos do Credor Quirografário Financiador - Tranche B observarão a proporção de R$ 0,80 para cada R$ 1,00 de principal subscrito e integralizado das Debêntures da 
Primeira Série, observado o Limite Integralização Quirografário de R$ 100.000.000,00 previsto na Cláusula 3.3, (iv), b), do Plano. (15) Desembolsos do Financiamento DIP: O Finan-
ciador Âncora compromete-se a subscrever e integralizar o Financiamento DIP em montante correspondente a R$ 40.000.000,00 mediante (a) primeiro desembolso de R$ 20.000.000,00 
em até 5 Dias Úteis contados da verificação das condições precedentes previstas na Escritura de Emissão (“Primeiro Desembolso DIP”); e (b) novo desembolso de até R$ 20.000.000,00 
correspondente a R$ 0,10 para cada R$ 1,00 de novos contratos de prestação de serviços celebrados pelas Recuperandas que excedam o faturamento agregado de R$ 200.000.000,00 
em até 5 Dias Úteis contados da verificação cumulativa das condições precedentes e da Condição Novo Desembolso (“Novo Desembolso DIP”). (16) Atualização Monetária: O Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, ou o seu saldo, não será atualizado monetariamente. (17) Remuneração das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série: Juros 
remuneratórios correspondentes a 100,00% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, base 252 Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de sobretaxa de 10,00% ao ano, base 252 Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumu-
lativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, capitalizados durante o respectivo período de carência e pagos mensalmente em conjunto com as parcelas de amortização. (18) 
Remuneração das Debêntures da Terceira Série: Juros remuneratórios correspondentes a 100,00% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente de sobretaxa de (a) 
2,50% ao ano, base 252 Dias Úteis, até 31/12/2031 (inclusive); e (b) 10,00% ao ano, base 252 Dias Úteis, de 01/01/2032 (inclusive) até o efetivo pagamento integral, capitalizados 
durante o período de carência de 24 meses e pagos anualmente em conjunto com a amortização do principal. (19) Amortização das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da 
Segunda Série: O Valor Nominal Unitário, ou o seu saldo, será amortizado em 41 parcelas mensais e sucessivas, iniciadas após período de carência de 24 meses contados da data de 
assinatura da Escritura de Emissão, sendo a primeira parcela devida em 31/08/2028 e a última em 31/12/2031, observados os percentuais do cronograma de amortização constante 
da Escritura de Emissão. (20) Amortização das Debêntures da Terceira Série: As Debêntures da Terceira Série serão amortizadas exclusivamente mediante a destinação de 40% da dis-
ponibilidade de caixa das Recuperandas que exceder o Caixa Mínimo (“Excedente de Caixa”), apurado ao final de cada ano civil e pago até 31 de janeiro do ano seguinte, aplicando-se 
tal montante primeiro à remuneração e, havendo saldo, à amortização antecipada do principal, sendo certo que a remuneração não paga por insuficiência de Excedente de Caixa será 
capitalizada e acrescida ao principal. (21) Subordinação entre as Séries: Para todos os fins das Garantias, o crédito decorrente das Debêntures da Primeira Série terá preferência sobre 
o crédito decorrente das Debêntures da Segunda Série, que, por sua vez, terá preferência sobre o crédito decorrente das Debêntures da Terceira Série, na forma da Cláusula 4.1.1.5.2 
do Plano e da Escritura de Emissão. (22) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (23) Resgate e Amortização Antecipados: A Escritura 
de Emissão contemplará o resgate antecipado total das Debêntures mediante o pagamento de 100% do principal acrescido da respectiva remuneração incorrida até a data do resgate, 
bem como as hipóteses de amortização extraordinária, inclusive obrigatória, de cada uma das séries. (24) Prêmio Evento de Liquidez: Na ocorrência de Evento de Liquidez, conforme 
definido na Cláusula 4.1.1.12 do Plano, o Financiador DIP fará jus, a título de prêmio, a valor equivalente a 20% do montante líquido obtido pelas Recuperandas na respectiva opera-
ção ou do valor do equity totalmente diluído do Grupo Allonda na data do evento, conforme aplicável. (25) Vencimento Antecipado e Encargos Moratórios: As Debêntures poderão ter 
seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses, nos prazos de cura e na forma previstos na Escritura de Emissão, aplicando-se os encargos moratórios ali estabelecidos. (26) 
Destinação dos Recursos: Os recursos efetivamente desembolsados serão utilizados para o cumprimento do Plano e para o incremento do capital de giro das Recuperandas, devendo a 
Companhia comprovar a destinação ao Debenturista no prazo de 6 meses contados de cada integralização. (27) Natureza dos Créditos: O crédito decorrente do Financiamento DIP 
possui natureza de financiamento extraconcursal prioritário e goza de prioridade absoluta sobre as demais obrigações de pagamento devidas pelas Recuperandas, nos termos dos arts. 
66-A, 67, 69-A a 69-F e 84, inciso I-B, da LRF, não sendo tal natureza, tampouco as Garantias, alteradas por eventual modificação da Homologação Judicial em grau de recurso. (28) 
Garantia Fidejussória: Nos termos dos arts. 818 e seguintes do Código Civil, as Garantidoras prestarão fiança em favor do Debenturista, em caráter irrevogável e irretratável, na quali-
dade de fiadoras e principais pagadoras, solidariamente entre si e com a Companhia, assegurando o fiel, integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas definidas na Escri-
tura de Emissão (“Fiança”). (29) Garantias Reais: Serão constituídas, em favor do Debenturista, as seguintes garantias reais (“Garantias Reais” e, em conjunto com a Fiança, as “Ga-
rantias”): (a) Alienação Fiduciária de Ações Emissora: alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de 100% da totalidade das ações de emissão da Companhia, presentes e futuras, 
de propriedade da Dalgali, da Falowanie e da Golving, bem como dos respectivos acessórios e direitos econômicos, nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações e Outras Avenças”. A eficácia da garantia fica condicionada, na forma do art. 125 do Código Civil, à efetiva liberação das ações pelo atual proprietário fiduciário, credor da 2ª 
emissão de debêntures da Companhia; (b) Cessão Fiduciária Recebíveis Faturados: cessão fiduciária dos direitos creditórios de titularidade das Recuperandas provenientes de servi-
ços executados, aceitos e faturados, e das respectivas contas vinculadas, observado montante mínimo correspondente ao maior valor entre R$ 8.000.000,00 corrigido anualmente pelo 
IPCA, e (i) 150% das parcelas mensais das Debêntures a vencer nos 6 meses seguintes, até 31/12/2029; (ii) 100% das parcelas mensais a vencer nos 6 meses seguintes, entre 1º de 
janeiro e 31/12/2030; e (iii) 100% das parcelas mensais a vencer nos 3 meses seguintes, a partir de 01/01/2031, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão de Direitos Credi-
tórios e Contas Vinculadas e Outras Avenças”; (c) Cessão Fiduciária Carteira: cessão fiduciária da totalidade dos direitos creditórios presentes e futuros decorrentes de contratos vi-
gentes de prestação de serviços e das respectivas contas vinculadas, observado montante mínimo correspondente ao saldo consolidado das obrigações decorrentes das Debêntures e, 
na hipótese de a carteira superar R$ 360.000.000,00 corrigidos pelo IPCA, o reforço da garantia até que os direitos creditórios cedidos correspondam ao dobro do saldo devedor con-
solidado, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios e Contas Vinculadas e Outras Avenças”; (d) Cessão Fiduciária Legal Claims: cessão fiduciária da tota-
lidade dos direitos creditórios oriundos dos procedimentos arbitrais nºs A-420/23 e A-434/23 e dos processos judiciais nºs 1047307-31.2024.8.26.0053, 1047314-23.2024.8.26.0053 
e 1048823-86.2024.8.26.0053, com benefício econômico total estimado de R$ 96.000.000,00 e das respectivas contas vinculadas, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Contas Vinculadas e Outras Avenças”; e (e) Alienação Fiduciária de Ativos: alienação fiduciária de ativos detidos pelas Garantidoras, cujo valor 
agregado deverá corresponder, no mínimo, a R$ 80.000.000,00 nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ativos e Outras Avenças” (os instrumentos referidos 
nos itens (a) a (e), em conjunto, os “Contratos de Garantia”). (30) Demais Características: As demais características e condições da Emissão e das Debêntures constarão da Escritura 
de Emissão e dos Contratos de Garantia. (vii) Aprovar a autorização para a outorga, pela Companhia, de todas e quaisquer garantias vinculadas à Emissão, bem como consignar que 
são Garantidoras, na qualidade de fiadoras e outorgantes das Garantias Reais, conforme aplicável: (a) Allonda Ambiental Ltda. - Em Recuperação Judicial, CNPJ/MF 
nº 04.060.779/0001-91, NIRE 35216520397; (b) Allonda Energia Ltda. - Em Recuperação Judicial, CNPJ/MF nº 43.048.301/0001-06, NIRE 35237593393; (c) Allonda Engenharia 
Ltda. - Em Recuperação Judicial, CNPJ/MF nº 33.189.131/0001-18, NIRE 35231552148; (d) Allonda Energias Renováveis Ltda. - Em Recuperação Judicial, CNPJ/MF 
nº 33.055.240/0001-42, NIRE 35231480139; (e) Golving Investimentos e Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ/MF nº 19.099.318/0001-08, NIRE 35300450868; 
(f) Dalgali Investimentos e Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ/MF nº 17.660.650/0001-66, NIRE 35300450426; (g) Falowanie Investimentos e Participações 
S.A. - Em Recuperação Judicial, CNPJ/MF nº 17.660.681/0001-17, NIRE 35300450418; (h) Allonda Soluções Ambientais Ltda., CNPJ/MF nº 17.894.611/0001-23, NIRE 
35234666462; (i) Luiz Gustavo Burihan Escobar, CPF nº 185.497.788-18; e (j) Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo, CPF nº 024.187.434-38 (em conjunto, as “Garantidoras”). Fica 
a Companhia autorizada a figurar como interveniente anuente nos Contratos de Garantia outorgados pelas Garantidoras e a exercer, na qualidade de sócia ou acionista de suas contro-
ladas, o voto favorável à outorga das respectivas Garantias. (viii) Aprovar a autorização para a celebração e o cumprimento, pela Companhia, da Escritura de Emissão, dos Contratos 
de Garantia e de todos e quaisquer documentos, instrumentos ou notificações (a) previstos na Escritura de Emissão ou nos Contratos de Garantia, ou (b) necessários para a efetivação 
dos negócios e operações previstos em tais instrumentos, autorizando-se expressamente a Diretoria da Companhia e os procuradores por ela constituídos a negociar os respectivos 
termos e condições, a assinar tais instrumentos e seus eventuais aditamentos, a contratar os prestadores de serviços necessários, a promover os registros e averbações perante os 
cartórios de registro de títulos e documentos, os cartórios de registro de imóveis, as juntas comerciais e os demais órgãos competentes, bem como a promover as anotações nos livros 
societários da Companhia. (ix) Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e pelos procuradores por ela constituídos relacionados às deliberações acima. 
(x) Autorizar a Diretoria da Companhia a promover o protocolo da presente ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo no prazo de 5 Dias Úteis contados desta data e a encaminhar 
ao Debenturista cópia eletrônica do ato societário registrado no prazo de 5 Dias Úteis contados do respectivo registro, nos termos da Cláusula 2.2.1 da Escritura de Emissão. 
7. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: Mesa: Luiz Gustavo Burihan Escobar - Presidente; Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo - Secretário. JUCESP nº 306.768/26-4 em 
11/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Dalgali Investimentos e Participações S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ/MF nº 17.660.650/0001-66 - NIRE 35.300.450.426
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2026

31/07/2026, às 16h, na sede da (“Sociedade” ou “Garantidora”). Presença: A presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Luiz Gustavo Burihan Escobar - Presidente, Leo Cesar Queiroz Ca-
valcante Melo - Secretário. Deliberações: Consignar, preliminarmente, que: (a) a Sociedade é acionista da Allonda 
Participações S.A. - em Recuperação Judicial (“Emissora”) e integra o Grupo Allonda, sendo parte da recuperação 
judicial em consolidação substancial autuada sob o nº 1001518-33.2025.8.26.0260, em curso perante o Juízo da 1ª 
Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª Região Administrativa Judi-
ciária do Estado de São Paulo (“Juízo Recuperacional” e “Recuperação Judicial”); (b) o plano de recuperação judicial 
das Recuperandas (“Plano”) foi aprovado em assembleia geral de credores realizada em 1º/06/2026 e homologado por 
decisão proferida em 21/07/2026, publicada no Diário da Justiça Eletrônico em 23/07/2026 (“Homologação Judicial”); 
(c) a Cláusula 4.1 do Plano prevê a captação de financiamento na modalidade debtor-in-possession, a ser instrumenta-
lizado por meio da 3ª emissão privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
com garantia fidejussória adicional, em 3 séries, da Emissora (“Debêntures” e “Emissão”); e (d) nos termos da Cláusu-
la do Plano, a Sociedade figura entre as garantidoras da Emissão, na qualidade de fiadora e de alienante fiduciária das 
ações de sua titularidade de emissão da Emissora, sendo a Homologação Judicial suficiente, por si só, para autorizar a 
celebração do financiamento e a constituição das Garantias, na forma dos arts. 66-A, 69-A e 69-B da Lei nº 11.101, de 
09/02/2005, conforme alterada (“LRF”). (vii) Aprovar a outorga, pela Sociedade, de fiança em favor de Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios PCG-Brasil Multicarteira, fundo de investimento em direitos creditórios, 
constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob o nº 07.727.002/0001-26, neste ato represen-
tado por seu gestor, Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A., instituição financeira com sede na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 10º, 11º, 12º, 16º e 18º andares e 17º andar 
(parte) - Itaim Bibi - CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 62.073.200/0001-21, autorizada pela CVM para o 
exercício de gestão de carteiras de valores mobiliários na forma do art. 6º, parágrafo único, da Resolução CVM nº 21, 
neste ato representada na forma de seu estatuto social, na qualidade de financiador âncora e debenturista (“Financia-
dor Âncora” ou “Debenturista”), obrigando-se a Sociedade, em caráter irrevogável e irretratável, na qualidade de fiado-
ra e principal pagadora, solidariamente entre si com as demais garantidoras e com a Emissora, pelo fiel, integral e 
pontual cumprimento das Obrigações Garantidas definidas na Escritura de Emissão, nos termos dos arts. 818 e seguin-
tes do Código Civil, com renúncia expressa aos benefícios dos arts. 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 
830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e dos arts. 130 e 794 do Código de Processo Civil (“Fiança”), observadas 
as seguintes características principais da Emissão, as quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: (1) Valor Total da 
Emissão e Séries: R$ 140.000.000,00 na Data de Emissão, em 3 séries, sendo (a) R$ 40.000.000,00 na Primeira Série; 
(b) R$ 68.000.000,00 na Segunda Série; e (c) R$ 32.000.000,00 na Terceira Série. (2) Quantidade e Valor Nominal 
Unitário: 140.000.000 de Debêntures, com valor nominal unitário de R$ 1,00 na Data de Emissão, sendo 40.000.000 
da Primeira Série, 68.000.000 da Segunda Série e 32.000.000 da Terceira Série. (3) Espécie, Conversibilidade e Coloca-
ção: Debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, 
nos termos do art. 58, caput, da Lei nº 6.404/76, objeto de colocação privada. (4) Prazo e Data de Vencimento: As 
Debêntures da Primeira Série e da Segunda Série vencerão em 31/12/2031. As Debêntures da Terceira Série terão prazo 
de vencimento de 3.834 dias, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31/01/2037. (5) Remuneração: 
(a) Primeira e Segunda Séries: 100,00% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente de sobretaxa 
de 10,00% ao ano, base 252 Dias Úteis; e (b) Terceira Série: 100,00% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida 
exponencialmente de sobretaxa de 2,50% ao ano até 31/12/2031 (inclusive) e de 10,00% ao ano de 1º/01/2032 
(inclusive) em diante. (6) Amortização: O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e da Segunda Série, 
ou o seu saldo, será amortizado em 41 parcelas mensais e sucessivas, iniciadas após período de carência de 24 meses 
contados da data de assinatura da Escritura de Emissão, sendo a primeira devida em 31/08/2028 e a última em 
31/12/2031. As Debêntures da Terceira Série serão amortizadas exclusivamente mediante a destinação de 40% do Ex-
cedente de Caixa, apurado ao final de cada ano civil e pago até 31 de janeiro do ano seguinte. (7) Natureza dos Crédi-
tos: O crédito decorrente do Financiamento DIP possui natureza de financiamento extraconcursal prioritário e goza de 
prioridade absoluta, nos termos dos arts. 66-A, 67, 69-A a 69-F e 84, inciso I-B, da LRF. (8) Demais Características: As 
demais características e condições da Emissão e das Debêntures, inclusive as hipóteses de vencimento antecipado, os 
encargos moratórios e as obrigações de fazer e não fazer, constarão da Escritura de Emissão. (viii) Aprovar a outorga, 
pela Sociedade, de alienação fiduciária, sob condição suspensiva, da totalidade das ações de emissão da Emissora, 
presentes e futuras, de titularidade da Sociedade, bem como dos demais acessórios das ações, incluindo os respectivos 
direitos econômicos, em favor do Debenturista, nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações 
e Outras Avenças” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), autori-
zando expressamente a constituição de todos os ônus e gravames necessários à sua formalização, observado que a 
eficácia da garantia fica condicionada, na forma do art. 125 do Código Civil, à efetiva liberação das ações pelo atual 
proprietário fiduciário, credor da 2ª emissão de debêntures da Emissora. (ix) Aprovar a celebração e o cumprimento, 
pela Sociedade, da Escritura de Emissão, na qualidade de garantidora, e do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, 
bem como de todos e quaisquer documentos, instrumentos, aditamentos ou notificações (a) neles previstos, ou 
(b) necessários à efetivação dos negócios e operações neles contemplados, incluindo a apresentação, ao Debenturista, 
das páginas do Livro de Registro de Ações Nominativas da Emissora relativas à anotação da alienação fiduciária, devi-
damente registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. (x) Autorizar expressamente a administração 
da Sociedade e os procuradores por ela constituídos a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar 
todas as medidas necessárias e/ou convenientes à implementação e formalização das deliberações ora aprovadas, in-
cluindo negociar os respectivos termos e condições, assinar os instrumentos e seus aditamentos, contratar os presta-
dores de serviços necessários e promover os registros e averbações perante os cartórios de registro de títulos e docu-
mentos, a Junta Comercial do Estado de São Paulo e os demais órgãos competentes. (xi) Ratificar todos os atos já 
praticados pela administração da Sociedade e pelos procuradores por ela constituídos relacionados às deliberações ora 
aprovadas. (xii) Autorizar a administração da Sociedade a promover o protocolo da presente ata na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo no prazo de 5 Dias Úteis contados desta data, bem como a sua publicação no jornal “Empresas & 
Negócios”, nos termos das Cláusulas 2.2.1 e 2.2.2 da Escritura de Emissão. Encerramento: Nada mais. Mesa: Luiz 
Gustavo Burihan Escobar - Presidente; Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo - Secretário. JUCESP nº 306.769/26-8 em 
11/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Falowanie Investimentos e Participações S.A.
Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 17.660.681/0001-17 - NIRE 35.300.450.418

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2026
31/07/2026, às 17h, na sede da “Sociedade” ou “Garantidora”. Presença: Dispensadas as formalidades de convocação. 
Mesa: Luiz Gustavo Burihan Escobar - Presidente; Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo - Secretário. Lavratura da Ata: 
Por decisão unânime dos acionistas, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do 
parágrafo primeiro do art. 130 da Lei das Sociedades por Ações. Deliberações: Após análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, foi deliberado, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou oposições, o quanto segue: 
(vi) Consignar, preliminarmente, que: (a) a Sociedade é acionista da Allonda Participações S.A. - em Recuperação 
Judicial (“Emissora”) e integra o Grupo Allonda, sendo parte da recuperação judicial em consolidação substancial au-
tuada sob o nº 1001518-33.2025.8.26.0260, em curso perante o Juízo da 1ª Vara Regional de Competência Empresarial 
e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª Região Administrativa Judiciária do Estado de São Paulo (“Juízo Recu-
peracional” e “Recuperação Judicial”); (b) o plano de recuperação judicial das Recuperandas (“Plano”) foi aprovado em 
assembleia geral de credores realizada em 01/06/2026 e homologado por decisão proferida em 21/07/2026, publicada 
no Diário da Justiça Eletrônico em 23/07/2026 (“Homologação Judicial”); (c) a Cláusula 4.1 do Plano prevê a captação 
de financiamento na modalidade debtor-in-possession, a ser instrumentalizado por meio da 3ª emissão privada de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 3 
séries, da Emissora (“Debêntures” e “Emissão”); e (d) nos termos da Cláusula 4.1.1.5 do Plano, a Sociedade figura 
entre as garantidoras da Emissão, na qualidade de fiadora e de alienante fiduciária das ações de sua titularidade de 
emissão da Emissora, sendo a Homologação Judicial suficiente, por si só, para autorizar a celebração do financiamento 
e a constituição das Garantias, na forma dos arts. 66-A, 69-A e 69-B da Lei nº 11.101, de 09/02/2005, conforme alte-
rada (“LRF”). (vii) Aprovar a outorga, pela Sociedade, de fiança em favor de Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios PCG-Brasil Multicarteira, fundo de investimento em direitos creditórios, constituído sob a forma de 
condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob o nº 07.727.002/0001-26, neste ato representado por seu gestor, Bank of 
America Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 10º, 11º, 12º, 16º e 18º andares e 17º andar (parte) - Itaim Bibi - CEP 
04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 62.073.200/0001-21, autorizada pela CVM para o exercício de gestão de carteiras 
de valores mobiliários na forma do art. 6º, parágrafo único, da Resolução CVM nº 21, neste ato representada na forma 
de seu estatuto social, na qualidade de financiador âncora e debenturista (“Financiador Âncora” ou “Debenturista”), 
obrigando-se a Sociedade, em caráter irrevogável e irretratável, na qualidade de fiadora e principal pagadora, solidaria-
mente entre si com as demais garantidoras e com a Emissora, pelo fiel, integral e pontual cumprimento das Obrigações 
Garantidas definidas na Escritura de Emissão, nos termos dos arts. 818 e seguintes do Código Civil, com renúncia ex-
pressa aos benefícios dos arts. 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do 
Código Civil e dos arts. 130 e 794 do Código de Processo Civil (“Fiança”), observadas as seguintes características 
principais da Emissão, as quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: (1) Valor Total da Emissão e Séries: R$ 
140.000.000,00 na Data de Emissão, em 3 séries, sendo (a) R$ 40.000.000,00 na Primeira Série; (b) R$ 68.000.000,00 
na Segunda Série; e (c) R$ 32.000.000,00 na Terceira Série. (2) Quantidade e Valor Nominal Unitário: 140.000.000 de 
Debêntures, com valor nominal unitário de R$ 1,00 na Data de Emissão, sendo 40.000.000 da Primeira Série, 
68.000.000 da Segunda Série e 32.000.000 da Terceira Série. (3) Espécie, Conversibilidade e Colocação: Debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do 
art. 58, caput, da Lei nº 6.404/76, objeto de colocação privada. (4) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures da 
Primeira Série e da Segunda Série vencerão em 31/12/2031. As Debêntures da Terceira Série terão prazo de vencimen-
to de 3.834 dias, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31/01/2037. (5) Remuneração: (a) Primei-
ra e Segunda Séries: 100,00% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente de sobretaxa de 10,00% 
ao ano, base 252 Dias Úteis; e (b) Terceira Série: 100,00% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencial-
mente de sobretaxa de 2,50% ao ano até 31/12/2031 (inclusive) e de 10,00% ao ano de 01/01/2032 (inclusive) em 
diante. (6) Amortização: O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e da Segunda Série, ou o seu saldo, 
será amortizado em 41 parcelas mensais e sucessivas, iniciadas após período de carência de 24 meses contados da data 
de assinatura da Escritura de Emissão, sendo a primeira devida em 31/08/2028 e a última em 31/12/2031. As Debên-
tures da Terceira Série serão amortizadas exclusivamente mediante a destinação de 40% do Excedente de Caixa, apura-
do ao final de cada ano civil e pago até 31 de janeiro do ano seguinte. (7) Natureza dos Créditos: O crédito decorrente 
do Financiamento DIP possui natureza de financiamento extraconcursal prioritário e goza de prioridade absoluta, nos 
termos dos arts. 66-A, 67, 69-A a 69-F e 84, inciso I-B, da LRF. (8) Demais Características: As demais características e 
condições da Emissão e das Debêntures, inclusive as hipóteses de vencimento antecipado, os encargos moratórios e as 
obrigações de fazer e não fazer, constarão da Escritura de Emissão. (viii) Aprovar a outorga, pela Sociedade, de alie-
nação fiduciária, sob condição suspensiva, da totalidade das ações de emissão da Emissora, presentes e futuras, de 
titularidade da Sociedade, bem como dos demais acessórios das ações, incluindo os respectivos direitos econômicos, 
em favor do Debenturista, nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças” 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), autorizando expressamen-
te a constituição de todos os ônus e gravames necessários à sua formalização, observado que a eficácia da garantia fica 
condicionada, na forma do art. 125 do Código Civil, à efetiva liberação das ações pelo atual proprietário fiduciário, 
credor da 2ª emissão de debêntures da Emissora. (ix) Aprovar a celebração e o cumprimento, pela Sociedade, da Escri-
tura de Emissão, na qualidade de garantidora, e do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, bem como de todos e 
quaisquer documentos, instrumentos, aditamentos ou notificações (a) neles previstos, ou (b) necessários à efetivação 
dos negócios e operações neles contemplados, incluindo a apresentação, ao Debenturista, das páginas do Livro de 
Registro de Ações Nominativas da Emissora relativas à anotação da alienação fiduciária, devidamente registrado peran-
te a Junta Comercial do Estado de São Paulo. (x) Autorizar expressamente a administração da Sociedade e os procura-
dores por ela constituídos a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias 
e/ou convenientes à implementação e formalização das deliberações ora aprovadas, incluindo negociar os respectivos 
termos e condições, assinar os instrumentos e seus aditamentos, contratar os prestadores de serviços necessários e 
promover os registros e averbações perante os cartórios de registro de títulos e documentos, a Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo e os demais órgãos competentes. (xi) Ratificar todos os atos já praticados pela administração da 
Sociedade e pelos procuradores por ela constituídos relacionados às deliberações ora aprovadas. (xii) Autorizar a ad-
ministração da Sociedade a promover o protocolo da presente ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo no prazo 
de 5 Dias Úteis contados desta data, bem como a sua publicação no jornal “Empresas & Negócios”, nos termos das 
Cláusulas 2.2.1 e 2.2.2 da Escritura de Emissão. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado. Assinaturas: Mesa: Luiz Gustavo Burihan Escobar - Presidente; Leo Cesar Queiroz Cavalcante 
Melo - Secretário. Acionistas presentes: Luiz Gustavo Burihan Escobar; e Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo. A pre-
sente certidão é cópia fiel da ata lavrada no livro de Registro de Atas das Assembleias Gerais da Sociedade. Mesa: 
Luiz Gustavo Burihan Escobar - Presidente. Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo - Secretário. JUCESP nº 306.770/26-0 
em 11/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Golving Investimentos e Participações S.A.
Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 19.099.318/0001-08 - NIRE 35.300.450.868

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2026
31/07/2026, às 14:00h, na sede da (“Sociedade” ou “Garantidora”). Presença:  (“Lei das Sociedades por Ações”), de 
acordo com as assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo 
- Presidente; Luiz Gustavo Burihan Escobar - Secretário. Deliberações:  Consignar, preliminarmente, que: 
(a) a Sociedade é acionista da Allonda Participações S.A. - em Recuperação Judicial (“Emissora”) e integra o Grupo 
Allonda, sendo parte da recuperação judicial em consolidação substancial autuada sob o nº 1001518-33.2025.8.26.0260, 
em curso perante o Juízo da 1ª Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da 
1ª Região Administrativa Judiciária do Estado de São Paulo (“Juízo Recuperacional” e “Recuperação Judicial”); 
(b) o plano de recuperação judicial das Recuperandas (“Plano”) foi aprovado em assembleia geral de credores realizada 
em 1º/06/2026 e homologado por decisão proferida em 21/07/2026, publicada no Diário da Justiça Eletrônico em 
23/07/2026 (“Homologação Judicial”); a Cláusula 4.1 do Plano prevê a captação de financiamento na modalidade 
debtor-in-possession, a ser instrumentalizado por meio da 3ª emissão privada de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 3 séries, da Emissora (“Debêntures” e 
“Emissão”); e nos termos da Cláusula 4.1.1.5 do Plano, a Sociedade figura entre as garantidoras da Emissão, na quali-
dade de fiadora e de alienante fiduciária das ações de sua titularidade de emissão da Emissora, sendo a Homologação 
Judicial suficiente, por si só, para autorizar a celebração do financiamento e a constituição das Garantias, na forma dos 
arts. 66-A, 69-A e 69-B da Lei nº 11.101, de 09/02/2005, conforme alterada (“LRF”). Aprovar a outorga, pela Socie-
dade, de fiança em favor de Fundo de Investimento em Direitos Creditórios PCG-Brasil Multicarteira, fundo de in-
vestimento em direitos creditórios, constituído sob a forma de condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob o nº 
07.727.002/0001-26, neste ato representado por seu gestor, Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S.A., 
instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 
10º, 11º, 12º, 16º e 18º andares e 17º andar (parte) - Itaim Bibi - CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 
62.073.200/0001-21, autorizada pela CVM para o exercício de gestão de carteiras de valores mobiliários na forma do 
art. 6º, parágrafo único, da Resolução CVM nº 21, neste ato representada na forma de seu estatuto social, na qualida-
de de financiador âncora e debenturista (“Financiador Âncora” ou “Debenturista”), obrigando-se a Sociedade, em cará-
ter irrevogável e irretratável, na qualidade de fiadora e principal pagadora, solidariamente entre si com as demais ga-
rantidoras e com a Emissora, pelo fiel, integral e pontual cumprimento das Obrigações Garantidas definidas na 
Escritura de Emissão, nos termos dos arts. 818 e seguintes do Código Civil, com renúncia expressa aos benefícios dos 
arts. 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e dos arts. 
130 e 794 do Código de Processo Civil (“Fiança”), observadas as seguintes características principais da Emissão, as 
quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: (1) Valor Total da Emissão e Séries: R$ 140.000.000,00 na Data de 
Emissão, em 3 séries, sendo (a) R$ 40.000.000,00 na Primeira Série; (b) R$ 68.000.000,00 na Segunda Série; e 
(c) R$ 32.000.000,00 na Terceira Série. (2) Quantidade e Valor Nominal Unitário: 140.000.000 de Debêntures, com 
valor nominal unitário de R$ 1,00 na Data de Emissão, sendo 40.000.000 da Primeira Série, 68.000.000 da Segunda 
Série e 32.000.000 da Terceira Série. (3) Espécie, Conversibilidade e Colocação: Debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do art. 58, caput, da Lei nº 
6.404/76, objeto de colocação privada. (4) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures da Primeira Série e da Segunda 
Série vencerão em 31/12/2031. As Debêntures da Terceira Série terão prazo de vencimento de 3.834 dias, contados da 
Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31 de janeiro de 2037. (5) Remuneração: (a) Primeira e Segunda Séries: 
100,00% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente de sobretaxa de 10,00% ao ano, base 252 Dias 
Úteis; e (b) Terceira Série: 100,00% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente de sobretaxa de 
2,50% ao ano até 31/12/2031 (inclusive) e de 10,00% ao ano de 01/01/2032 (inclusive) em diante. (6) Amortização: 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e da Segunda Série, ou o seu saldo, será amortizado em 41  
parcelas mensais e sucessivas, iniciadas após período de carência de 24 meses contados da data de assinatura da Es-
critura de Emissão, sendo a primeira devida em 31/08/2028 e a última em 31/12/2031. As Debêntures da Terceira 
Série serão amortizadas exclusivamente mediante a destinação de 40% do Excedente de Caixa, apurado ao final de cada 
ano civil e pago até 31 de janeiro do ano seguinte. (7) Natureza dos Créditos: O crédito decorrente do Financiamento 
DIP possui natureza de financiamento extraconcursal prioritário e goza de prioridade absoluta, nos termos dos arts. 
66-A, 67, 69-A a 69-F e 84, inciso I-B, da LRF. (8) Demais Características: As demais características e condições da 
Emissão e das Debêntures, inclusive as hipóteses de vencimento antecipado, os encargos moratórios e as obrigações 
de fazer e não fazer, constarão da Escritura de Emissão. Aprovar a outorga, pela Sociedade, de alienação fiduciária, sob 
condição suspensiva, da totalidade das ações de emissão da Emissora, presentes e futuras, de titularidade da Socieda-
de, bem como dos demais acessórios das ações, incluindo os respectivos direitos econômicos, em favor do Debenturis-
ta, nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças” (“Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), autorizando expressamente a constituição de todos 
os ônus e gravames necessários à sua formalização, observado que a eficácia da garantia fica condicionada, na forma 
do art. 125 do Código Civil, à efetiva liberação das ações pelo atual proprietário fiduciário, credor da 2ª emissão de 
debêntures da Emissora. Aprovar a celebração e o cumprimento, pela Sociedade, da Escritura de Emissão, na qualidade 
de garantidora, e do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, bem como de todos e quaisquer documentos, instru-
mentos, aditamentos ou notificações (a) neles previstos, ou (b) necessários à efetivação dos negócios e operações 
neles contemplados, incluindo a apresentação, ao Debenturista, das páginas do Livro de Registro de Ações Nominativas 
da Emissora relativas à anotação da alienação fiduciária, devidamente registrado perante a Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. Autorizar expressamente a administração da Sociedade e os procuradores por ela constituídos a praticar 
todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias e/ou convenientes à implementação 
e formalização das deliberações ora aprovadas, incluindo negociar os respectivos termos e condições, assinar os instru-
mentos e seus aditamentos, contratar os prestadores de serviços necessários e promover os registros e averbações 
perante os cartórios de registro de títulos e documentos, a Junta Comercial do Estado de São Paulo e os demais órgãos 
competentes. Ratificar todos os atos já praticados pela administração da Sociedade e pelos procuradores por ela 
constituídos relacionados às deliberações ora aprovadas. Autorizar a administração da Sociedade a promover o proto-
colo da presente ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo no prazo de 5 Dias Úteis contados desta data, bem 
como a sua publicação no jornal “Empresas & Negócios”, nos termos das Cláusulas 2.2.1 e 2.2.2 da Escritura de Emis-
são. Nada mais. Mesa: Luiz Gustavo Burihan Escobar - Presidente. Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo - Secretário. 
JUCESP nº 339.131/26-3 em 25/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

THOPEN ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 28.133.664/0001-48 - NIRE 35.300.528.646

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas da THOPEN ENERGIA S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 08 de setembro de 2026, às 13:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Rebouças nº 2728, 14º andar, sala 01, Edifício Waldyr Beira, Pinheiros, CEP 05402-500, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: i. Ratificar o pedido de recuperação judicial da Companhia ajuizado 
pelos seus administradores em 07 de agosto de 2026, nos termos do artigo 122, inciso IX, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
e da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, conforme alterada. Os acionistas poderão participar da AGE pessoalmente ou por meio 
de procurador devidamente constituído, observadas as disposições legais e estatutárias aplicáveis. Os documentos relacionados às 
matérias constantes da ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. A presença da totalidade 
dos acionistas tornará regular a instalação da AGE, independentemente das formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404/1976 e do artigo 9º, §1º, do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 29 de agosto de 2026. SCOTT GEORGE 
MACKIN - Presidente do Conselho de Administração.

THOPEN SOLUÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 41.947.387/0001-75 - NIRE 35.300.596.111

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas da THOPEN SOLUÇÕES S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordi-
nária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 08 de setembro de 2026, às 13:30 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Rebouças nº 2728, 14º andar, sala 02, Edifício Waldyr Beira, Pinheiros, CEP 05402-500, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: i. Ratificar o pedido de recuperação judicial da Companhia ajuizado 
pelos seus administradores em 07 de agosto de 2026, nos termos do artigo 122, inciso IX, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
e da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, conforme alterada. Os acionistas poderão participar da AGE pessoalmente ou por meio 
de procurador devidamente constituído, observadas as disposições legais e estatutárias aplicáveis. Os documentos relacionados às 
matérias constantes da ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. A presença da totalidade 
dos acionistas tornará regular a instalação da AGE, independentemente das formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404/1976 e do artigo 9º, §1º, do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 29 de agosto de 2026. Scott George Mackin 
- Presidente do Conselho de Administração.

Geolocalização
Mercado global de publi-

cidade baseada em loca-
lização deve triplicar até 
2034 com anunciantes bus-
cando conectar exposição 
à mídia, deslocamento e 
conversão no mundo físico.

O mercado global de 
publicidade baseada em lo-
calização deve movimentar 
US$ 174,4 bilhões em 2026 e 
chegar ao ponto de crescer 
mais do que o triplo até 
2034, segundo estimativas 
da Fortune Business Insi-
ghts. No Brasil, o movimen-
to acompanha a crescente 
pressão sobre anunciantes 
para comprovar o retorno 
dos investimentos em mídia 
e começa a alterar uma das 
métricas historicamente 
mais difíceis de capturar, 
analisando o que acontece 
depois que o consumidor 
vê a campanha.

A mudança está na ca-
pacidade de conectar ex-
posição publicitária ao 
comportamento no mundo 
físico. Com dados de des-
locamento, anunciantes 
passaram a medir quantas 
pessoas foram impactadas 
por uma campanha, assim 
como quantas efetivamen-
te visitaram uma loja, con-
cessionária, restaurante ou 
outro ponto de venda.

A lógica ganha relevância 
em um mercado no qual o 
digital já lidera a alocação 
de verba. Para se ter uma 
ideia, segundo o painel 
Cenp-Meios, a internet 
concentrou 40,6% do in-
vestimento publicitário 
intermediado por agências 
no Brasil em 2025, com 
pouco mais de R$ 11,7 
bilhões, ampliando a parti-
cipação registrada no ano 
anterior.www.netjen.com.br



São Paulo, sábado a segunda-feira, 29 a 31 de agosto de 20266 www.netjen.com.br

Startups brasileiras: o 
ecossistema é o Santo 

Graal do setor?

O Brasil deixou de ser 
apenas um grande 
consumidor de tec-

nologia para se tornar um 
laboratório de inovação 
capaz de produzir em-
preendedores resilientes 
e soluções escaláveis em 
um ambiente altamente 
adverso. Essa percepção 
ganhou força após execu-
tivos de grandes empresas 
globais definirem as star-
tups brasileiras como uma 
espécie de Santo Graal do 
setor, ou a “galinha dos 
ovos de ouro”, definição 
essa feita brilhantemente 
por Henry Couto, à frente 
do Google for Startups 
Accelerator. O insight traz 
o diálogo por conta da 
capacidade do ecossiste-
ma local em desenvolver 
soluções competitivas 
mesmo com acesso res-
trito a capital. Contudo, 
essa metáfora positiva 
carrega uma provocação: 
se o ecossistema é tão 
promissor, quem real-
mente ficará com o valor 
gerado? Historicamente, 
financiou-se a expansão 
acelerada sem rentabi-
lidade imediata, mas o 
empreendedor nacional 
convive com juros eleva-
dos, insegurança jurídica, 
complexidade tributária e 
custos regulatórios preco-
ces que exigem eficiência 
operacional desde o pri-
meiro dia.

Desafios de capital 
e a realidade do 
empreendedorismo 
local

A resiliência obriga as 
empresas emergentes a 
validarem produtos e con-
trolarem despesas mais 
cedo, aprendendo na práti-
ca a fazer mais com menos. 
Embora os aportes em 
capital de risco tenham 
mostrado recuperação 
no país, o volume ainda é 
modesto diante do tama-
nho da economia nacional 
e do potencial inovador. 
Parcela expressiva do 
valor tecnológico surge 
antes mesmo da empresa 
ter faturamento, quando 
profissionais identificam 
ineficiências em setores 
como finanças, agronegó-
cio, saúde e logística.

O vazio entre a ideia e 
a empresa investível
•		Falta de tração ini-

cial:Muitos projetos pro-
missores morrem antes 
de chegar ao mercado 
por falta de capital se-
mente.

•	Barreiras de crédito tra-
dicional:Bancos exigem 
garantias e histórico 
financeiro que negócios 
em estágio inicial não 
possuem.

•		Burocracia em incentivos 
públicos:Processos len-
tos afastam fundadores 
que precisam de agilida-
de tecnológica.

•		Custos regulatórios pre-
coces:Exigências de con-
formidade muitas vezes 

superam a capacidade 
financeira da estrutura 
inicial.

Para superar esse abismo 
e transformar projetos 
conceituais em estruturas 
atrativas para investidores, 
muitos empreendedores 
buscam suporte na asses-
soria jurídica para startups 
e empresas de tecnologia, 
garantindo segurança so-
cietária e regulatória desde 
os primeiros passos.

Dos unicórnios ao 
desafio da permanência 
do valor gerado

O país já provou sua ca-
pacidade de criar empresas 
avaliadas em mais de US$ 
1 bilhão, especialmente 
em setores de forte apelo 
regulatório, como serviços 
financeiros e pagamentos. 
Contudo, o grande desafio 
não é apenas celebrar os 
unicórnios consolidados, 
mas impedir que o sucesso 
de poucas dezenas esconda 
a dificuldade enfrentada 
por milhares de projetos 
que continuam sem acesso 
a recursos operacionais. 
A presença de fundos e 
multinacionais interna-
cionais deve ser celebrada 
por trazer infraestrutura e 
escala global, mas o país 
precisa construir mecanis-
mos para reter uma parcela 
relevante da riqueza gera-
da. Quando a propriedade 
intelectual ou a sede de um 
negócio são transferidas 
para o exterior por falta de 
alternativas locais, o valor 
futuro deixa de circular na 
economia nacional.

Governança 
proporcional e o 
futuro da inovação 
nacional

A discussão central deve 
migrar do número de uni-
córnios existentes para a 
quantidade de boas ideias 
transformadas em em-
presas sustentáveis. Isso 
exige ambientes seguros 
de experimentação, uni-
versidades conectadas ao 
setor produtivo, fundos 
corporativos ativos e regu-
lação proporcional baseada 
em risco. A governança não 
pode ser postergada para 
depois do crescimento, 
mas tampouco pode invia-
bilizar o negócio pré-ope-
racional com exigências 
desproporcionais ao seu 
estágio de maturidade. 
Cada grande problema 
estrutural do país repre-
senta uma oportunidade 
de inovação; contudo, a 
resiliência não deve ser 
confundida com política de 
desenvolvimento. Precisa-
mos de um ambiente onde 
o empreendedorismo cres-
ça por causa das condições 
oferecidas pelo país, garan-
tindo segurança jurídica 
e capital estratégico para 
participar integralmente 
dos frutos dessa produção.

(*) Co-Founder da Syscapital, 
Conselheiro da Zuvia Digital Assets 

e especialista em Startups, Mercados 
Regulados, Governança e Inovação. 

Vice-Presidente de Relações 
Institucionais da PAGOS (Associação 

de Gestão de Meios de Pagamentos 
Eletrônicos).

Carlos Akira Sato (*)

Mas, quando chega o 
momento de rece-
ber um investidor 

ou negociar uma operação 
de M&A, existe outro ativo 
que começa a ser colocado 
à prova: a forma como ela 
protege e governa os dados 
pessoais que possui.

 
E não basta apresentar 

uma política de privacidade.
 
Estudo realizado pela 

KPMG com investidores 
institucionais, mostra que 
essa preocupação já chegou 
à tomada de decisão: 81% 
afirmaram que informações 
sobre cibersegurança e pro-
teção de dados ganharam im-
portância em suas decisões 
de investimento.

 
Isso acontece porque, em 

uma operação de aquisição 
ou investimento, os dados 
também fazem parte do 
ativo.

 
Bases de clientes, infor-

mações de colaboradores, 
cadastros comerciais, his-
tóricos de relacionamen-
to e dados utilizados por 
sistemas e ferramentas de 
inteligência artificial podem 
representar valor para o ne-
gócio. Mas também podem 
esconder um passivo.

 

A LGPD pode não aumentar o valuation, 
mas pode derrubar uma negociação
Uma empresa pode ter bons resultados, uma operação eficiente e perspectivas de crescimento

“dívida de conformidade” 
justamente quando a em-
presa precisa transmitir 
segurança ao mercado.

 
A adequação, portanto, não 

serve apenas para responder 
à ANPD ou evitar sanções.

 
Ela também ajuda a de-

monstrar organização, previ-
sibilidade e controle sobre um 
dos ativos mais relevantes das 
empresas atuais: seus dados.

 
Na Data Protection Brasil, 

estruturamos e mantemos 
programas de proteção de 
dados que funcionam além 
do papel, considerando os 
riscos, processos e particu-
laridades de cada empresa.

 
Nossa atuação envolve o 

mapeamento e a atualização 
das atividades de trata-
mento, revisão de políticas, 
contratos e fornecedores, 
avaliação de riscos, trei-
namentos, procedimentos 
para resposta a incidentes e 
acompanhamento contínuo 
da governança. Como parte 
dessa atuação, também 
oferecemos o serviço de 
DPO terceirizado, garan-
tindo suporte permanente 
à empresa no cumprimento 
da LGPD e na interlocução 
com titulares e com a ANPD.

É justamente por isso que 
a análise de privacidade em 
processos de due diligence 
está deixando de se limitar 
à existência de documentos.

 
Compradores e investido-

res querem entender como 
os dados foram obtidos, com 
quem são compartilhados, 
quais fornecedores possuem 
acesso, quais controles 
existem, se incidentes ocor-
reram e, principalmente, se 
aquilo que está previsto nas 
políticas realmente acontece 
na prática.

 
Discussões recentes mos-

tram que para compradores, 
investidores e assessores de 
operações de M&A, falhas 
relevantes de privacidade 
podem gerar necessidade 

de correções antes do fe-
chamento, atrasos, novas 
garantias contratuais, me-
canismos específicos de 
indenização e até impactos 
na estrutura econômica da 
operação.

 
É nesse momento que a 

diferença entre ter docu-
mentos de LGPD e possuir 
um programa de proteção de 
dados efetivamente imple-
mentado se torna evidente.

 
Um inventário desatualiza-

do, contratos que não refle-
tem os compartilhamentos 
existentes, fornecedores 
sem avaliação, ausência de 
registros das decisões toma-
das ou procedimentos que 
nunca foram incorporados 
à rotina podem revelar uma 
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Com maior valorização do equilíbrio 
entre vida pessoal e carreira, jovens pro-
fissionais passaram a questionar modelos 
tradicionais de trabalho e pressionam 
empresas a rever benefícios oferecidos. 
O trabalho de carteira assinada não é o 
modelo profissional dos sonhos para boa 
parte dos jovens brasileiros. A pesquisa 
do Datafolha mostrou que 68% dos jovens 
entre 16 e 24 anos preferem trabalhar de 
forma autônoma a seguir o modelo tradi-
cional de emprego com carteira assinada, 
mesmo que isso lhe renda uma baixa remu-
neração. O dado evidencia uma mudança 
de pensamento na relação da Geração Z 
com o mercado de trabalho, marcada por 
uma maior busca por autonomia e controle 
da própria rotina.

“Essa geração valoriza propósito e am-
biente de trabalho, mas também entende 
o reconhecimento financeiro e o espaço 
para evolução pessoal como parte do 
pacote de benefícios”, afirma Bell Gama, 
co-fundadora e CEO da agência pioneira 
em Employer Branding no Brasil, a Air 
Branding. Com base em 29 empresas res-
pondentes, a Air Branding produziu uma 
pesquisa em conjunto com a consultoria 
SmartCommns, que analisou, em 2025, 
as expectativas, percepções e dores reais 
dos profissionais ao longo de uma linha do 
tempo no mundo corporativo. O estudo 
avalia dezenas de atributos do ambiente 
de trabalho utilizando uma escala de 1 a 
5 pontos, dividida entre o que o candi-
dato “espera” e o que ele “encontra”. A 
expectativa mede o quanto ele valoriza e 
exige determinado fator em um local de 
trabalho ideal, onde 1 seria irrelevante, e 
5 absolutamente essencial.

Sobre as expectativas do cenário do ano 
passado, foram atingidos níveis recordes, 
com a valorização da remuneração condi-
zente 4,88 e o pacote de benefícios 4,84 
de 5 pontos.

Na análise da CEO, o talento percebeu 
que “solidez” de uma marca não garante 
o emprego de ninguém na hora da crise. 
A resposta a isso foi elevar radicalmente 
a exigência financeira (notas quase 4,9) 
para garantir a própria solidez, e exigir 
autonomia (rotina, decisões, trabalho 
remoto) para não ficar refém do micro-
gerenciamento. É um cenário onde o pro-
fissional dita os termos do engajamento.

“É preciso entender que o vínculo tra-
balhista com uma empresa é um contrato 
de troca em que a remuneração é apenas 
uma parte desse acordo. Outras recom-
pensas como flexibilidade e tempo para 
a vida pessoal também são prioridades, 
especialmente para a nova geração. Por 
isso é tão importante que a legislação 
acompanhe as mudanças da sociedade, 
mas que as empresas também busquem 
novos modelos.”, diz Bell Gama sobre o 
andamento do processo da redução de 
jornada.

Sob essa perspectiva, além da redução 
da escala, modelos como contratos por 
projeto, trabalho autônomo e relações 
menos tradicionais podem também pare-
cer mais atraentes e um privilégio para os 
jovens, devido à insatisfação com as for-
mas atuais de trabalho, como o “CLT”. Nas 
redes sociais, o termo passou a aparecer 
de forma pejorativa entre parte da Geração 
Z. Fica claro que muitos jovens associam 
o trabalho formal a rotinas desgastantes, 
baixa remuneração e pouca flexibilidade, 
enquanto modelos autônomos e digitais 
são vistos como alternativas de maior 
liberdade. 

Para Bell Gama, para o jovem voltar 
a ter interesse no CLT, a empresa deve 
revisitar seu EVP a fim de alinhar os 
novos benefícios de acordo com a 
identidade da marca, de acordo com 
o que os jovens costumam ter prefe-
rência, fatores como a remuneração 
(69%) e cultura (39,1%), com base em 
seus clientes. “O mercado estabilizou 
em 2025, mas a conta chegou. Muitas 
empresas forçaram o retorno presen-
cial após a pandemia, ou endureceram 
metas nos últimos dois anos. O talento 
absorveu isso de forma pragmática: 
‘Vou trabalhar duro, mas só se pagarem 
o preço máximo do mercado’. O salto 
nos gatilhos de saída por falta de auto-
nomia e Work-life balance é a resposta 
direta contra políticas de controle e 
perda da flexibilidade conquistada na 
pandemia”, frisa a consultora. 

A Proposta de Valor ao Empregado, ou 
conhecido como EVP (Employee Value 
Proposition), entra como uma solução 
de negócios para os desafios dos gestores 
sobre a nova metodologia de atuação, 
que entrará com uma escala 5x2, por 

exemplo. “Empresas com dificuldades de 
adaptação, que vão ser afetadas na atração 
e retenção de talentos-chave daqueles 
que não são capazes de se adaptar a uma 
rotina mais flexível, devem elaborar os 
benefícios alinhados às novas demandas 
dos mais novos trabalhadores, a fim de 
criar um alinhamento com os propósitos 
da companhia e leis com o colaborador. 
A empresa precisará de uma nova forma 
de dinâmica da cultura organizacional que 
deve ser revisada, já que o contato entre 
funcionários e executivos deve diminuir, 
e o CEO deve lidar com isso”, aconselha 
a especialista.

O EVP é um posicionamento de marca 
empregadora, responsável por traduzir a 
cultura organizacional em atributos claros 
e mensagens intencionais ao longo de toda 
a jornada do colaborador.  Como resulta-
do, as organizações ampliam em até 35% 
sua capacidade de atração de talentos, 
especialmente no topo do funil, passando 
a atrair profissionais mais qualificados e, 
sobretudo, mais alinhados à cultura, o que 
fortalece a consistência das contratações, 
potencializa a retenção e gera impacto 
direto e sustentável nos resultados do 
negócio, segundo Bell Gama.

Em uma amostragem de 55 “EVP’S” co-
letados ao longo de 6 anos na consultoria 
Air Branding, empresas que estruturam 
sua proposta de valor registram aumento 
de até 80% no volume de candidaturas. No 
médio e longo prazo, observa-se uma evo-
lução consistente no posicionamento de 
marca, refletida em avanços significativos 
em rankings de reconhecimento, maior 
engajamento das lideranças e no uso dos 
benefícios oferecidos como direcionador 
estratégico do negócio.

“A tendência é que, nos próximos anos, 
a retenção de talentos esteja cada vez 
mais ligada à capacidade das empresas de 
oferecer o pacote completo: remuneração, 
autonomia, qualidade de vida e espaço 
para desenvolvimento individual”, finaliza 
Bell Gama.

Para as empresas, a mensagem é clara: 
O dinheiro atrai, respeito e autonomia 
atuam na permanência. Quando a propos-
ta de valor é bem definida, as mudanças 
nas formas de trabalho não vão afetar as 
bases da empresa.

Pesquisa aponta que 68% dos jovens rejeitam 
a CLT tradicional por falta de flexibilidade



Governança corporativa e proteção 
de informações industriais na era 

da Inteligência Artificial

De acordo com um estudo 
global da Boston Consul-
ting Group (BCG), 74% 

dos profissionais essenciais para 
o dia a dia das operações já uti-
lizam Inteligência Artificial (IA) 
regularmente em suas ativida-
des, enquanto 72% afirmam que 
as competências exigidas para 
seus cargos foram impactadas 
pela tecnologia. No entanto, 
mesmo que esse movimento 
contribua para a evolução dos 
resultados de uma organização, 
ele também acende um alerta 
para riscos quando o recurso 
tecnológico é utilizado sem 
regras claras ou mecanismos 
adequados de governança cor-
porativa, principalmente num 
setor como a indústria.

É nesse contexto que surge o 
conceito de Shadow AI, termo 
utilizado para descrever o uso 
de plataformas de Inteligência 
Artificial sem conhecimento, 
supervisão ou autorização for-
mal das empresas. Na prática, 
colaboradores recorrem a fer-
ramentas gratuitas, de código 
aberto (open source) ou contas 
pessoais para acelerar tarefas 
do dia a dia, muitas vezes sem 
considerar o destino das infor-
mações compartilhadas nessas 
plataformas.

Para o setor industrial, os 
riscos são particularmente 
elevados, considerando que 
especificações técnicas, estudos 
de pesquisa e desenvolvimento, 
informações sobre fornecedores 
e outros dados estratégicos po-
dem estar sendo inseridos em 
sistemas externos sem que haja 
garantias sobre sua proteção. 
Dependendo da plataforma uti-
lizada, essas informações podem 
ser armazenadas, processadas 
ou até utilizadas para aperfei-
çoar modelos futuros, criando 
potenciais vulnerabilidades para 
a propriedade intelectual das 
organizações.

Impactos do Shadow AI 
para a indústria

Além da exposição de se-
gredos industriais, o uso indis-
criminado dessas ferramentas 
pode gerar problemas relacio-
nados à segurança cibernética, 
direitos autorais, vazamento 
de credenciais corporativas e 
compartilhamento indevido 
de dados pessoais de clientes, 
fornecedores ou colaboradores. 
Nessas situações, a responsabili-
dade recai diretamente sobre a 
organização, que pode enfrentar 
impactos financeiros, jurídicos, 
além de riscos significativos à 
reputação. 

O próprio estudo da BCG 
aponta que o principal desafio da 
IA é a questão organizacional e 
gerencial da tecnologia. Embora 
a adoção desta ferramenta esteja 
avançando rapidamente, a gover-
nança ainda apresenta lacunas 
importantes, com empresas 
que não possuem diretrizes 
claras para a gestão da interação 
entre pessoas e sistemas de IA, 
enquanto a prestação de contas 
relacionadas ao uso da tecnologia 
figura entre as principais preocu-
pações para os próximos anos.

Esse cenário reforça a necessi-
dade de que as empresas do se-
tor industrial estabeleçam uma 
governança robusta para o uso 
da Inteligência Artificial, porém 
não com o objetivo de restringir 
a inovação, mas garantir que ela 
aconteça de forma responsável 
e alinhada aos objetivos estraté-
gicos da companhia.

Importância da gestão da 
IA

Empresas com uma estratégia 
clara para gestão de ferramentas 
de IA apresentam resultados 
significativamente superiores 
às organizações que apenas 

disponibilizam o recurso aos co-
laboradores, segundo a pesqui-
sa. Nesse sentido, companhias 
que possuem direcionamento 
estratégico bem definido con-
seguem capturar mais valor dos 
investimentos realizados e obter 
maior impacto nos resultados 
do negócio.

Na indústria, isso significa 
compreender quais processos 
realmente podem se beneficiar 
da IA, quais informações po-
dem ser compartilhadas com 
segurança e quais atividades 
exigem controles mais rigoro-
sos. Dessa maneira, a definição 
de ferramentas homologadas, 
políticas de uso, critérios para 
tratamento de dados e meca-
nismos de monitoramento passa 
a ocupar o mesmo patamar de 
importância que a própria ado-
ção tecnológica.

A criação de comitês multi-
disciplinares, envolvendo áreas 
como tecnologia, engenharia, 
jurídico, compliance, segurança 
da informação e recursos huma-
nos, contribui para que essas 
diretrizes sejam construídas de 
forma consistente e alinhadas às 
necessidades de cada operação.

O papel da alta gestão
Compete aos gestores definir 

o apetite ao risco relacionado 
ao uso da Inteligência Artificial, 
assegurar que exista uma polí-
tica corporativa de IA aprovada 
e acompanhar periodicamente 
indicadores que demonstrem o 
grau de adoção, conformidade e 
exposição aos riscos decorrentes 
do uso da tecnologia é de extre-
ma importância. 

Ao contrário do que possa pa-
recer, estes limites não impedem 
o uso da IA e sim colocam regras 
claras o que pode acelerar o bom 
uso pois reduzem a insegurança 
dos colaboradores e permi-
tem que a inovação aconteça 
dentro de limites previamente 
definidos.

Capacitação como 
elemento de proteção

A governança corporativa 
sobre a IA também precisa 
contemplar a capacitação das 
equipes, partindo da premissa 
que a segurança não depende 
apenas da tecnologia ou das 
políticas internas, mas é um 
processo que também envolve 
o conhecimento dos colabora-
dores. Profissionais que com-
preendem os limites, riscos e 
responsabilidades associados 
ao uso da Inteligência Artificial 
estão mais preparados para uti-
lizar essas ferramentas de forma 
consciente e segura.

Este recurso tem potencial 
para aumentar a produtividade, 
acelerar análises e apoiar deci-
sões importantes nas empresas, 
entretanto ele não substitui o 
julgamento humano nem elimi-
na a necessidade de validação 
crítica das informações geradas. 
Quando utilizada sem critérios, 
pode produzir respostas incor-
retas, interpretações imprecisas 
ou recomendações inadequadas 
para o contexto do negócio.

Por isso, o futuro da IA na in-
dústria dependerá da capacidade 
das organizações estabelecerem 
estratégias claras de governança 
corporativa, que protejam seus 
ativos intelectuais e preparem 
suas equipes para utilizar a tec-
nologia de forma responsável. 
Uma gestão estruturada, além 
de prevenir o fenômeno do 
Shadow AI, proporciona ganhos 
em eficiência operacional e, de 
modo geral, na sustentabilidade 
do negócio a longo prazo.

 
(*) Diretor de Tecnologia da 

Informação e Planejamento da 
Termomecanica, empresa líder na 

transformação de Cobre e suas ligas.

Walter Sanches (*)
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A adoção acelerada 
de agentes de IA 
capazes de executar 

tarefas e tomar decisões de 
forma cada vez mais autô-
noma está criando um novo 
desafio para as empresas: 
coordenar essas tecnologias 
dentro de operações que já 
reúnem diferentes sistemas, 
automações e intervenções 
humanas. É nesse cenário 
que ganha espaço o Busi-
ness Orchestration, conceito 
que propõe integrar esses 
elementos em processos de 
ponta a ponta.

O tema ganha relevância 
diante da velocidade com 
que a IA agêntica avança 
no ambiente corporativo. 
Segundo o estudo State 
of AI in the Enterprise, da 
Deloitte, 95% das organi-
zações brasileiras pesqui-
sadas pretendem adotar IA 
agêntica nos próximos dois 
anos, enquanto apenas 27% 
afirmam possuir modelos 
maduros de governança 
para inteligência artificial. 
Quanto mais autonomia 
uma empresa entrega às 
máquinas, maior se torna a 
necessidade de coordenar 
onde, quando e sob quais 
regras elas podem agir.

O que é Business 
Orchestration

Business Orchestration 
é uma camada capaz de 
coordenar agentes de IA, 
automações, sistemas e pes-
soas dentro de um mesmo 
processo de ponta a ponta, 
definindo a sequência das 
ações e quando uma decisão 
pode ser automatizada ou 
deve passar por uma pessoa. 
A lógica representa uma mu-
dança em relação ao modelo 

O que é Business Orchestration e por 
que empresas vão precisar dele na 

era dos agentes de IA?
Com avanço da IA agêntica, conceito propõe coordenar sistemas, robôs, inteligências artificiais e pessoas 
em processos de ponta a ponta

situações de risco, exceção 
ou decisões estratégicas, 
o fluxo pode prever uma 
aprovação humana, prática 
conhecida como human in 
the loop. A proposta é fazer 
com que essa participação 
aconteça nos momentos em 
que agrega julgamento ou 
controle, em vez de utilizar 
profissionais como ponte 
entre sistemas que não se 
comunicam.

Para Mauricio Grohs, vi-
ce-presidente regional da 
UiPath, a evolução da inte-
ligência artificial exige uma 
nova forma de pensar as ope-
rações corporativas. “Esta-
mos entrando em uma nova 
fase da automação empresa-
rial. Mais do que automatizar 
atividades específicas, as 
organizações precisam co-
ordenar pessoas, sistemas 
e agentes inteligentes de 
forma integrada, com gover-
nança e visibilidade. O BOAT 
representa essa evolução 
ao transformar automação 
e inteligência artificial em 
uma estratégia operacional 
capaz de gerar resultados em 
escala”, afirma Grohs.

Depois de anos adicionan-
do ERPs, CRMs, ferramentas 
de automação, plataformas 
SaaS e, mais recentemente, 
modelos generativos e agen-
tes de IA nas operações, as 
empresas passam a enfren-
tar o desafio de fazer esse 
ecossistema funcionar de 
forma integrada. Nesse ce-
nário, a corrida corporativa 
pela inteligência artificial 
entra em uma nova fase e 
traz uma questão mais estru-
tural: quem rege a operação 
quando máquinas também 
passam a tomar decisões?

de automação tradicional: 
em vez de olhar apenas para 
tarefas isoladas, passa a con-
siderar o funcionamento de 
todo o processo.

O Gartner chama essa 
nova categoria de Business 
Orchestration and Automa-
tion Technologies (BOAT). 
Segundo a consultoria, essas 
plataformas combinam or-
questração de processos, co-
nectividade entre sistemas, 
desenvolvimento low-code 
e automação baseada em 
agentes de IA. A estimativa 
da empresa aponta que os 
investimentos globais em 
BOAT chegaram perto de 
US$7 bilhões em 2025 e 
podem ultrapassar US$ 21 
bilhões em 2029.

Segundo os especialistas, 
muitas empresas já alcan-
çaram um elevado nível de 
maturidade em automação, 
mas agora enfrentam o de-
safio de conectar iniciativas 
que cresceram de forma 
isolada e transformá-las 
em operações inteligentes. 
“Durante muito tempo, o 
mercado mediu o sucesso 
pela quantidade de robôs 
implementados. Agora, o 

foco deixa de ser automa-
tizar tarefas isoladas para 
coordenar toda a operação 
da empresa, conectando 
inteligência artificial, dados, 
pessoas e sistemas em uma 
única jornada”, comenta 
Rodrigo Ferreira, CTO e 
fundador da Smarthis.

A IA passou a agir  e 
isso muda o problema

Enquanto um chatbot 
tradicional recebe uma 
pergunta e produz uma 
resposta, um agente de IA 
pode receber um objetivo e 
decidir quais etapas precisa 
executar para alcançá-lo. 
Em uma empresa, isso pode 
envolver interpretar docu-
mentos, consultar informa-
ções em um ERP, solicitar 
uma aprovação e executar 
uma ação em outro sistema. 
Sem uma camada capaz de 
coordenar essas etapas, di-
ferentes tecnologias podem 
funcionar corretamente de 
maneira isolada e, ainda 
assim, o processo completo 
permanecer fragmentado ou 
sujeito a erros.

Essa coordenação tam-
bém não significa retirar 
pessoas do processo. Em 
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Luciano Freitas (*)

O fim do capital abundante, a ascensão 
da IA e VCs mais racionais vão desmontar 
o modelo fundamentado em mídia paga 
e crescimento artificial que expandem 
startups às custas de cultura, diferen-
ciação e construção de valor.

Boa parte das startups ainda confun-
diu, e ainda confunde, crescimento com 
construção de valor. Bastava acelerar 
aquisição, inflar base de usuários, com-
prar mídia em escala e sustentar uma 
narrativa suficientemente sedutora 
para a próxima rodada aparecer. Em 
algum momento, o mercado passou 
a tratar o alto custo de aquisição de 
cliente (CAC) como sinal de ambição 
e prejuízo operacional como prova de 
visão de longo prazo. Funcionou bem 
enquanto o dinheiro seguia barato.

O problema surge quando sobra pouco 
diferencial competitivo para negócios 
sustentados apenas por tráfego pago 
e expansão artificial. O mercado então 
volta aos pontos básicos de empresa 
relevante, que são a marca, o produto, a 
reputação, a comunidade e a capacidade 
real de gerar percepção de valor.

A ruptura mais simbólica desse ciclo 
talvez tenha surgido com a WeWork e 
o SoftBank. Bilhões financiaram uma 
expansão global baseada na crença de 
crescimento infinito. A lógica parecia irre-
futável com a ocupação do mercado mais 
rápido do que a capacidade de análise 
dos investidores. Até o momento em que 

o mercado resolveu fazer uma pergunta 
inconveniente: “essa operação realmente 
fica em pé?”. A resposta apareceu da pior 
maneira possível.

O trauma espalhou um novo com-
portamento entre os VCs. Investidores 
voltaram a procurar eficiência, margem, 
retenção e previsibilidade. O mercado 
saiu da era da tese sedutora e entrou na 
era da comprovação, enquanto cresci-
mento isolado perdeu glamour.

Mesmo assim, parte relevante das 
startups segue despejando recursos em 
mídia paga, pressionando equipes por 
escala contínua e tratando a cultura 
empresarial como um slide bonito da 
apresentação institucional. O colapso 
desse ecossistema pode ser resumido em 
uma frase quase cruel pela simplicidade: 
“As empresas descobriram que não só 
custava dinheiro, também custava a 
saúde mental da galera.”

Durante anos, o mercado romantizou 
ambientes exaustivos como se desgaste 
humano representasse alta performan-
ce. Virou comum encontrar empresas 
sustentadas por aquisição cara, baixa 
retenção, times esgotados e uma crença 
quase religiosa de que a próxima rodada 
resolveria tudo. Em muitos casos, a conta 
chegou antes.

O ponto mais interessante da discus-
são aparece justamente na lógica quase 
oposta ao modelo clássico de growth 
desenfreado. Ou seja, marca forte nasce 
de produto, comunicação, liderança, 

experiência e cultura apontando para o 
mesmo lugar. Quando cada área vende 
uma empresa diferente, a credibilidade 
desaparece. Por outro lado, quando 
tudo comunica coerência, marca deixa 
de funcionar como campanha e passa 
a operar como percepção consolidada.

Por isso, empresas como Disney, 
Rolex, Apple, Nike e Airbnb continuam 
relevantes mesmo atravessando ciclos 
econômicos desafiadores. Nenhuma 
delas construiu valor apenas compran-
do tráfego. Todas criaram percepção 
consistente, com produto, experiência, 
narrativa, design, atendimento e po-
sicionamento funcionando na mesma 
direção. Parece simples, mas o ecos-
sistema tech só descobriu isso depois 
de gastar bilhões.

A ironia da situação mora justamente 
aí. IA amplia eficiência operacional, 
enquanto cultura sustenta execução. 
Marca gera diferenciação e comunida-
de cria recorrência. Produto resolve 
permanência e growth continua impor-
tante, desde que exista algo relevante 
crescendo junto.

Brian Chesky, fundador do Airbnb, 
costuma repetir uma frase que resume 
melhor esse novo ciclo do que boa parte 
dos playbooks de growth da última dé-
cada: “It’s better to have 100 people love 
you than 1 million people who sort of like 
you.” Um dia, quem sabe, o mercado vai 
perceber o tamanho dessa diferença.

(*) CEO e cofundador da Aftermoon.

O modelo de growth 
das startups entrou em colapso



Lei amplia responsabilidades de plataformas e desenvolvedoras, estabelece novas exigências para 
proteção de menores e reforça papel dos pais na supervisão do ambiente digital

Matéria de capa

São Paulo, sábado a segunda-feira, 29 a 31 de agosto de 20268
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A entrada em vigor do Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (ECA 
Digital) inaugura uma nova etapa na relação entre crianças, adolescentes, 
famílias e empresas de tecnologia no Brasil. A Lei nº 15.211/2025, em vigor 

desde 17 de março de 2026, estabelece que a proteção de menores no ambiente 
digital deve ser uma responsabilidade compartilhada entre famílias, sociedade, 
Estado e plataformas, alcançando produtos e serviços que sejam direcionados 
a esse público ou que tenham possibilidade de ser acessados por ele. Entre os 
setores diretamente impactados estão os jogos eletrônicos, que passam a ter 
regras específicas relacionadas à interação entre usuários, supervisão parental, 
proteção de dados e mecanismos de segurança.

A relevância da mudança acompanha a dimensão que os ambientes digitais 
ocupam na rotina de crianças e adolescentes. Segundo a TIC Kids Online Brasil, 
do Cetic.br/NIC.br, 23,4 milhões de brasileiros de 9 a 17 anos utilizaram a inter-
net em 2024, enquanto 99% dos usuários dessa faixa etária acessaram a rede a 
partir de casa. A pesquisa também mostra que 83% possuem perfil próprio em 
plataformas digitais, percentual que chega a 93% entre aqueles de 13 e 14 anos 
e a 99% entre adolescentes de 15 a 17 anos.

Dentro desse cenário, os games ocupam uma posição particularmente relevan-
te. Dados reunidos pelo Cetic.br apontam que 52% das crianças e adolescentes 
brasileiros participaram de jogos online com outros jogadores em 2023. Entre os 
que jogavam, 22% afirmaram fazê-lo mais de uma vez por dia. O levantamento 
também evidencia uma diferença de gênero: a participação chegou a 68% entre 
meninos e 35% entre meninas.

Para Rodolfo Reis, CEO da Afterverse, estúdio brasileiro de games responsável 
pelo PK XD, a nova legislação representa uma mudança de paradigma para a 
indústria, que passa a incorporar a proteção dos usuários mais jovens como parte 
estrutural da experiência, e não apenas como uma camada adicional de moderação.

“O ECA Digital traz uma mudança importante porque coloca a segurança de 
crianças e adolescentes dentro do próprio desenho das experiências digitais. No 
universo dos games, isso significa pensar desde o desenvolvimento do produto até 
as ferramentas de interação, comunicação, privacidade e supervisão parental. Não 
se trata de impedir que crianças e adolescentes tenham acesso aos jogos, mas de 
garantir que esse acesso aconteça de maneira adequada à idade, segura e compa-
tível com o desenvolvimento de cada faixa etária”, afirma o CEO da Afterverse.

O que muda para as empresas de games
Um dos principais pontos do ECA Digital é a adoção de uma lógica de segurança 

por padrão. A legislação determina que produtos e serviços digitais devem ser 
estruturados para promover a segurança de crianças e adolescentes, a preven-
ção de violências, a privacidade e a proteção de dados pessoais. Também prevê 
mecanismos de supervisão parental acessíveis, claros e gratuitos.

Para os jogos eletrônicos, a legislação estabelece obrigações específicas. 
Games que permitam interação entre usuários por mensagens de texto, áudio 
ou vídeo, ou troca de conteúdos, precisam observar salvaguardas relacio-
nadas à moderação, proteção contra contatos prejudiciais e atuação dos 
responsáveis. A lei determina ainda que, por padrão, essas funcionalidades 
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Verificação de idade ganha protagonismo
Outro eixo central da nova legislação é a aferição e a verificação de idade. O 

ECA Digital estabelece que serviços e conteúdos impróprios ou proibidos para 
menores devem adotar mecanismos confiáveis de verificação de idade para im-
pedir o acesso de menores, não sendo permitido depender exclusivamente da 
autodeclaração do usuário. Para serviços destinados ou acessíveis a crianças e 
adolescentes,que não contenham conteúdos impróprios ou proibidos para me-
nores, a lei também prevê a aferição de idade visando proporcionar experiências 
adequadas à faixa etária do usuário.

A implementação dessa frente já entrou no radar da Agência Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD). Em março de 2026, a entidade publicou orientações 
preliminares sobre mecanismos confiáveis de aferição de idade e, em junho, ini-
ciou o monitoramento de lojas de aplicativos e sistemas operacionais, incluindo 
Apple, Google e Microsoft, para acompanhar a implementação das obrigações 
relacionadas ao ECA Digital.

A própria ANPD estabeleceu um cronograma que prevê período de adaptação 
e monitoramento entre agosto e novembro de 2026, enquanto ações de fiscali-
zação relacionadas às obrigações de aferição de idade estão previstas a partir 
de janeiro de 2027.

Para a indústria de games, isso significa que idade e classificação deixam de ser 
apenas informações associadas à comunicação do produto e passam a influenciar 
diretamente a arquitetura das experiências digitais.

Famílias também ganham novas responsabilidades
Embora boa parte das discussões esteja concentrada nas obrigações das 

empresas, o ECA Digital reforça que a proteção de crianças e adolescentes não 
pode depender exclusivamente das plataformas. A legislação estabelece uma 
lógica de responsabilidade compartilhada, na qual a participação dos responsáveis 
continua sendo fundamental.

Nesse contexto, ferramentas de controle parental ganham importância. Pais 
e responsáveis passam a ter acesso a recursos que permitem acompanhar e 
limitar determinados aspectos da experiência digital, como tempo de utilização, 
interações e acesso a determinados conteúdos. A ANPD considera, inclusive, a 
ausência ou deficiência desses mecanismos como possíveis situações de des-
cumprimento do Estatuto.

Para Reis, o maior desafio será equilibrar proteção e autonomia, especialmente 
à medida que crianças crescem e passam a assumir maior responsabilidade sobre 
sua vida digital.

“A tecnologia faz parte da vida das novas gerações e os games também são 
espaços de socialização, criatividade e entretenimento. Por isso, não podemos 
tratar proteção como sinônimo de proibição. O caminho está em oferecer fer-
ramentas para que os pais possam participar dessa jornada, ao mesmo tempo 
em que as empresas criam experiências proporcionais à idade e respeitam a 
autonomia progressiva dos adolescentes”, afirma o CEO.

Segurança passa a fazer parte do desenvolvimento do game
A nova legislação também amplia a discussão sobre o conceito de segurança 

dentro da indústria. Em vez de atuar somente depois que um problema acontece, 
empresas precisam considerar riscos desde a concepção de seus produtos e serviços.

No caso dos games online, isso envolve uma série de elementos: sistemas de 
denúncia, moderação de conteúdos, proteção contra contatos inadequados, con-
figurações de privacidade, controles parentais, mecanismos de identificação de 
idade e comunicação clara sobre os riscos e recursos de segurança disponíveis.

A necessidade de uma abordagem preventiva ganhou ainda mais visibilidade 
em 2026 diante de episódios envolvendo plataformas digitais e crianças e ado-
lescentes. A própria ANPD já passou a aceitar denúncias relacionadas à ausência 
de mecanismos de verificação de idade, supervisão parental, limitação de tempo 
de uso, proteção contra conteúdos inadequados e práticas que possam estimular 
o uso compulsivo.

Além disso, novas alterações legislativas aprovadas em agosto de 2026 am-
pliaram a proteção penal contra crimes de violência sexual envolvendo crianças 
e adolescentes no ambiente digital, incluindo situações praticadas com uso de 
inteligência artificial, perfis falsos, aplicativos de mensagens, redes sociais e 
jogos online.

“O ambiente digital mudou muito mais rápido do que as estruturas tradicionais 
de proteção. O ECA Digital representa justamente uma tentativa de aproximar 
essas duas realidades. Para as empresas, isso exige evolução tecnológica, proces-
sos mais robustos e uma visão contínua de segurança. Para as famílias, significa 
participar mais ativamente da vida digital dos filhos. E, para a indústria de games, 
significa reconhecer que a experiência de jogar também precisa ser construída 
com responsabilidade”, conclui Reis.

Com a regulamentação ainda em processo de implementação e fiscalização gra-
dual, o ECA Digital deve provocar mudanças progressivas na forma como empresas 
desenvolvem, distribuem e administram produtos digitais voltados às novas gerações. 
Para o setor de games, que reúne entretenimento, comunicação, comunidades e 
sistemas de interação em um mesmo ambiente, a legislação tende a consolidar a 
segurança infantil como um dos elementos centrais da experiência do jogador.

Rodolfo Reis
sejam limitadas, dependendo do consentimento dos pais ou responsáveis 
para sua utilização.

Outro ponto de impacto direto é a monetização. O ECA Digital proíbe caixas 
de recompensa, conhecidas como loot boxes, em jogos eletrônicos direcionados 
a crianças e adolescentes ou de acesso provável por esse público, conforme a 
classificação indicativa. A medida coloca o desenho de mecanismos de recompensa 
e monetização no centro da discussão sobre experiências adequadas à idade.

Na avaliação de Reis, a adequação não deve ser encarada apenas como uma 
obrigação regulatória, mas como parte da construção de confiança entre empre-
sas, jogadores e famílias.

“A indústria de games tem uma oportunidade de transformar a regulamentação 
em um avanço de qualidade para o setor. Quando uma empresa desenvolve fer-
ramentas de controle parental, mecanismos de denúncia, sistemas de moderação 
e experiências adequadas para diferentes idades, ela não está apenas cumprindo 
uma exigência legal. Está criando um ambiente em que jogadores e famílias conse-
guem ter mais confiança na plataforma e na própria experiência de jogar”, explica.

PROTEÇÃO

ECA DIGITAL MUDA MERCADO DE GAMES COM NOVAS 
REGRAS DE SEGURANÇA E PROIBIÇÃO DE LOOT BOXES




